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EDITORIAL 
 

A edição deste mês de agosto traz sete artigos com temáticas multidisciplinares e 
perspectivas acadêmicas de diferenciados pontos das ciências. Para contribuir com uma 
dinâmica ainda maior, no que diz respeito à circulação e a produção do conhecimento, a 
SODEBRAS adota uma periodização mensal. Sabe-se que em um mundo de rápidas 
mudanças e de constantes transformações, a ciência precisa estar na vanguarda da 
propagação de informações. Além disso, as edições possuem formato eletrônico de 
acesso livre e gratuito, assim como indexação internacional. 

Nesta edição, contamos com os seguintes estudos:  
André Marques Sarmento, Luiz Perez Zotes, Sergio Luiz Braga França e 

Fernando Neves Pereira em “ANÁLISE COMPARATIVA DOS ÍNDICES DE 
PREVENÇÃO E COMBATE A CORRUPÇÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
FEDERAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”. 

O artigo intitulado “A CADEIA PRODUTIVA DE POLPA DE JUÇARA EM 
SANTA CATARINA” de autoria de Germano Antunes Tedesco, Fred Siqueira Leite 
Campos, Beatriz Marcondes de Azevedo e Clarice Costa Custódio. 

O trabalho “MOTIVAÇÕES INFLUENCIADORAS SOBRE O 
COMPORTAMENTO DE COMPRAS DE VEÍCULOS, CELULARES, ROUPAS E 
CALÇADOS”, de Claudio Edilberto Höfler, Simone da Silva Castro, Luiz Ariel de 
Oliveira Tibola e Graciela Ester Gerhardt. 

Raísa Brandão Gaspar e Sérgio Luiz Braga França “METODOLOGIA DE 
AVALIAÇÃO AMBIENTAL BASEADA NAS DIRETRIZES DE CERTIFICAÇÃO 
AMBIENTAL DOS SELOS LEED E AQUA: ESTUDO DE CASO NO CEFET-RJ 
CAMPUS MARACANÃ”.   

O trabalho “USO DE AGROTÓXICOS: IMPACTOS NA SAÚDE DO 
PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL” das pesquisadoras Cíntia Bissacotti e 
Sílvia Maria de Oliveira Pavão. 

A pesquisa “AVALIAÇÃO HISTOFISIOLÓGICA MUSCULAR EM RATOS 
SUBMETIDOS A IMOBILIZAÇÃO PÉLVICA” de Bruno Ferreira Gonçalves e Silva, 
Alexandre Reis Taveira Souza e Carlos Alberto Da Silva. 

E por fim, o estudo “DESENVOLVIMENTO DE TRANSFORMADORES 
BLINDADOS PARA REDUÇÃO DOS IMPACTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS 
NAS ÁREAS DE ALTA VIOLÊNCIA URBANA” de Reno Barroso Bezerra, Carlos 
Renato Burghi, Jorge Ricardo de Carvalho, Roberto de Vasconcellos Dias e Sergio Luiz 
Braga França. 
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A SODEBRAS – Soluções Para o Desenvolvimento do País – publica artigos 
científicos das mais diferentes áreas do conhecimento. Devido seu caráter 
interdisciplinar e a qualidade de seu corpo editorial a Revista tem sido utilizada por 
pesquisadores do Brasil e do mundo, para publicar estudos de alta relevância para o 
desenvolvimento técnico-científico da sociedade humana. Além disso, a SODEBRAS 
conta com o apoio da UNALAR, editora que está no mercado há mais de duas décadas; 
e também do ITANACIONAL, instituto de ensino e pesquisa localizado em Cisneiros - 
distrito de Palma-MG. 

 
 

Boa leitura 
Prof. Dr. Paulo Jonas dos Santos Júnior 
Editor Adjunto – Revista SODEBRAS 
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Resumo – O artigo desenvolve uma análise comparativa sobre 

vulnerabilidade institucional quanto à corrupção nas 

universidades públicas federais do Estado do Rio de Janeiro e o 

Cefet/RJ. Inicialmente a pesquisa apresenta uma breve revisão 

bibliográfica sobre o tema da corrupção na qual são discutidos os 

seus conceitos, a forma como gera impactos na economia e na 

sociedade, e de que maneira a corrupção atinge o setor público. 

Posteriormente, são discutidos os dados dos índices de combate e 

controle da corrupção presentes no relatório do Acórdão 

2.604/2018 do TCU entre as universidades federais do Estado do 

Rio de Janeiro e o Cefet/RJ.  

Palavras-chave: Corrupção. Gestão. Administração Pública. 

Abstract - The article develops a comparative analysis on 

institutional vulnerability regarding corruption in federal public 

universities in the State of Rio de Janeiro and Cefet / RJ. 

Initially, the research presents a brief bibliographic review on the 

topic of corruption in which its concepts are discussed, the way it 

impacts the economy and society, and how corruption affects the 

public sector. Subsequently, the data on the fighting and control 

of corruption indexes present in the report of Judgment 2.604 / 

2018 of TCU between the federal universities of the State of Rio 

de Janeiro and Cefet / RJ are discussed.  

Keywords: Corruption. Management. Public Administration. 

I. INTRODUÇÃO

O tema da corrupção se tornou alvo de estudo para as 

mais diversas pesquisas de âmbito econômico a partir dos 

anos noventa, quando diversos modelos foram criados a fim 

de analisar as influências negativas da corrupção sobre a 

economia. Sejam estas em fatores macroeconômicos de taxa 

de investimento e produção nacional, ou em aspectos como 

mão de obra e salários (CAMPOS; PEREIRA, 2016). 

O estudo tem como objetivo elaborar uma análise 

comparativa da vulnerabilidade a corrupção das 

Universidades Públicas Federais do Estado do Rio de 

Janeiro e o Cefet/RJ através da análise dos dados extraídos 

do relatório do TCU (Acórdão TCU 2.604/2018) 

Embora o tema desta pesquisa trate diretamente do 

problema da corrupção, os dados apresentados não 

necessariamente são suficientes para indicar que a 

instituição seja ou tenha sido alvo de corrupção. Mas os 

índices visam mostrar em que grau está vulnerável às 

práticas de corrupção, ou outros desmandos conforme a 

metodologia aplicada. 

Desse modo, os casos em que uma instituição qualquer 

mencionada neste trabalho apresente índices com valores 

muito superiores, ou muito inferiores, não implica em 

garantia de haver ou não casos de corrupção e fraude. 

Apenas indica que a organização possui seus processos de 

prevenção mais desenvolvidos e, portanto, tem maior 

potencial de evitar e mitigar os danos caso esse tipo de 

problema ocorra. 

Ao restringir o alvo do estudo às universidades 

públicas federais do Estado do Rio de Janeiro, incluindo 

também o Cefet/RJ, o artigo busca focar nas organizações 

que sejam semelhantes em estrutura, finalidade e localização 

regional. Desta forma poder viabilizar o desenvolvimento de 

soluções práticas e mais direcionadas aos problemas 

específicos detectados. 

A pesquisa se limita a inicialmente analisar 

brevemente os conceitos e definições acerca da corrupção, e 

sobre os meios de combate e prevenção. Dessa maneira, é de 

suma importância destacar que os resultados deste trabalho 

têm um caráter preventivo e de melhoria administrativa nos 

processos de gestão e controle.  

A complexidade do tema principal do estudo, a 

corrupção, é um problema que envolve vários aspectos, 

dentro das mais diversas disciplinas. Os impactos afetam 

diretamente fatores econômicos e sociais. E as práticas de 

resolução dos problemas passam por áreas econômicas, de 

administração pública, governança e gestão pela qualidade. 

O Brasil está entre as maiores economias do mundo, 

mas o país ainda enfrenta sérios problemas de desigualdade 

social e carências de infraestrutura. Com uma das mais altas 

cargas tributárias dos países subdesenvolvidos, a corrupção 

é geralmente apontada como responsável pela má 

distribuição de recursos e pela falta de qualidade dos 

serviços públicos (FRANCE, 2019) 

Para Massi (2016), as causas da corrupção não estão 

somente relacionadas ao indivíduo que comete a fraude, mas 

também ao contexto e, por isso, as ações de combate à 

DOI: https://doi.org/10.29367/issn.1809-3957.16.2021.188.08 
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corrupção devem considerar ambos, o individuo e o 

contexto simultaneamente, trazendo a este trabalho um 

escopo maior de análise que também pretende englobar não 

só a análise numérica dos dados mas também a percepção 

do público quanto à corrupção. 

A proposta principal do estudo visa a utilizar os 

resultados da análise comparativa para discutir os pontos 

fortes e fracos de cada instituição de ensino. Desse modo, 

promover boas práticas que tenham aplicabilidade à 

realidade das instituições públicas de ensino do Rio de 

Janeiro com vistas a melhorar os índices de fragilidade a 

corrupção analisados, e com foco em estender essas práticas 

às demais instituições públicas de ensino do restante do país. 

1.1 – O problema da corrupção 

A definição de corrupção adotada pela Transparência 

Internacional é definida como os atos e práticas onde se 

busca ganhos privados através do abuso de poder. O abuso 

de poder neste caso pode envolver a prática de atos 

ilegítimos ou ilícitos, de forma intencional ou não, sendo 

caracterizado pela quebra de confiança por parte do grupo 

ou indivíduo que comete a ação (BRASIL, 2018) 

Como aponta Thomas (2002), é preciso compreender a 

corrupção de uma forma mais abrangente, em que seja 

observado a sua relação direta de integração com o governo. 

Desta forma, sendo entendida como consequência de uma 

fragilidade do Estado e não como apenas um aspecto 

negativo social. 

Segundo Furtado (2015), nestes últimos anos a 

Comunidade Internacional passou a tratar a corrupção como 

um dos principais temas, invertendo a posição adotada nas 

últimas décadas em que a questão era considerada como 

assunto interno de cada país. 

A corrupção traz consequências nocivas à democracia 

pois induz ao descrédito da efetividade das leis e das 

instituições, e precariza a efetividade das políticas públicas 

que passam a atender interesses individuais em detrimento 

dos interesses da coletividade (OLIVEIRA; 

NASCIMENTO, 2021) 

A confiança nas instituições públicas, comumente 

chamada de confiança institucional, possui relação direta 

com a percepção da população em relação à corrupção. A 

confiança institucional enfraquece à medida que os cidadãos 

têm a percepção de que a corrupção está aumentando. 

(ANDRIANI; ESCUDERO LOAIZA, 2021) 

Um dos grandes perigos é no instante em que a 

corrupção se agrava de tal forma que acaba por se tornar 

sistêmica. Desse modo, o próprio sistema se torna o agente 

que cria e incentiva a corrupção, resultante da sua falta de 

eficiência e permissividade quanto aos excessos de 

informalidade ou de burocracia. Nesses casos, é possível 

que o pagamento de suborno possa se tornar uma prática 

comum tanto para burlar normas quanto para agilizar 

processos e obter serviços comuns (BRASIL, 2018). 

Thomas (2002) sugere que as empresas que pagam 

propinas para fins administrativos visando a agilizar 

processos e burlar a burocracia não necessariamente são 

beneficiárias dessa prática. O autor também afirma que 

existem evidências de que as empresas que pagam mais 

propinas administrativas consumem mais tempo e recursos 

com os burocratas quando comparado às empresas que não 

pagam propinas. 

O estudo elaborado por Bontempo et al. (2020) obteve 

resultados indicativos de que países com menores níveis de 

corrupção têm maior potencial de desenvolvimento do seu 

grau de inovação. 

A corrupção influencia na eficiência das instituições, 

de modo que os países com as instituições mais eficientes 

também são os que apresentam menores índices de 

corrupção. O estudo desenvolvido por Rodrigues, Gomes e 

Teixeira (2020) verificou que a diminuição de 10% nos 

índices de corrupção poderia garantir um aumento de 

aproximadamente 7% na eficiência institucional. 

Dados extraídos do Banco Mundial presentes no 

estudo de D´Agostino, Dunne e Pieroni (2016), que cruzam 

os valores da taxa média de crescimento per capita com 

índices de corrupção, possuem uma linha de tendência que 

aponta uma associação da corrupção para menores taxas de 

crescimento da renda per capita (Figura 1).  

Figura 1 - Relação entre taxa de crescimento da renda per capita e 

corrupção 

Fonte: Adaptado de Banco Mundial apud D´Agostino, Dunne e 

Pieroni (2016). 

1.2 – Corrupção no Brasil 

Segundo Gonçalves et al. (2019) e Lorente (2016), 

todos os governos na história do país tiveram algum tipo de 

problema relacionado à corrupção. Desde o período colonial 

até o presente momento existiram diversas práticas nocivas 

ao interesse público, em alguns casos até institucionalizados 

pelos regimes vigentes a época. 

Para Lorente (2016) historicamente o Estado brasileiro 

com suas assimetrias de deveres e direitos da população 

bem como sua participação política reduzida colaborou para 

desenvolver um cenário favorável para práticas de 

corrupção. 

A história do Brasil possui diversos casos de corrupção 

onde esta ocupou significativamente os espaços das 

campanhas políticas e da mídia. Com o desenrolar da 

história, foi visto que na maioria dos casos esse objetivo 

estava mais ligado em atingir os adversários políticos do que 

necessariamente produzir uma evolução social (LORENTE, 

2016). 

Infelizmente a população brasileira já considera a 

corrupção como uma prática comum no país. A pesquisa 

desenvolvida por Barros Teixeira, Rehbein-Satlher e 

Rehbein Rodrigues (2021) verificou que aproximadamente 

96% dos respondentes consideram a prática comum no 

Brasil. Os maiores valores foram percebidos nas populações 

com maiores níveis de renda e escolaridade. 

O estudo elaborado pela CNI – Confederação Nacional 

da Indústria indica que o problema da corrupção é uma das 

maiores preocupações da população brasileira. Segundo a 
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pesquisa, a necessidade de combater a corrupção está em 3ª 

posição (Tabela 1) quanto às prioridades do governo para 

2020 que foram apontadas pela população (CNI, 2020).  

 
Tabela 1 - Pesquisa sobre as 10 maiores prioridades para o governo 

em 2020 

Prioridades % 

1º Melhorar a qualidade da educação 32 

2º Promover a geração de empregos 32 

3º Combater a corrupção 30 

4º Melhorar os serviços de saúde 30 

5º Combater a violência e a criminalidade 27 
 

Fonte: adaptado de CNI, 2020. 
Nota: A soma dos percentuais é maior do que 100% porque cada 

respondente pode escolher até três opções 

 
1.3 – Corrupção na Administração Pública 

Apenas recentemente na história brasileira que se 

consolidou o termo “corrupção” e o real sentido do interesse 

público. Em tempos de Brasil colonial, a corrupção era 

relacionada à deterioração moral e material, embora a 

indignação popular frente à desigualdade social e ao 

favorecimento de determinadas classes sociais sempre 

estivessem presentes na população (LORENTE, 2016). 

A corrupção quando atinge servidores públicos do alto 

nível tem potencial de aumentar e distorcer os gastos 

públicos significativamente, além de alocar recursos em 

áreas menos necessárias de modo a reduzir a produtividade 

dos recursos públicos investidos. O autor também considera 

a possibilidade de a corrupção reduzir a arrecadação do 

governo com o comprometimento da arrecadação de taxas e 

impostos, além de criar uma tendência de migração das 

empresas privadas para a economia informal com o intuito 

de evitar sobretaxas e a burocracia excessiva (THOMAS, 

2002). 

Miranda (2016) também afirma que os servidores 

públicos corruptos têm enorme potencial de distorcer as 

decisões administrativas da administração pública de forma 

a obter vantagens indevidas para si. Desta forma, suas 

atitudes são capazes de prejudicar a efetividade das políticas 

públicas gerando um contexto em que o Estado gasta em 

excesso com projetos que podem não contribuir com o 

desenvolvimento social. 

Para Thomas (2002) as camadas mais pobres da 

população tendem a sentir ainda mais os efeitos da 

corrupção, pois sua influência no setor público tende a 

causar um crescimento desequilibrado e a redução da 

capacidade do governo de prestar serviços sociais.  

A administração pública no país possui fortes traços 

patrimonialistas, nos quais há uma fraca distinção entre o 

público e o privado, e que aliado a um sentimento familiar 

tende a causar a prevalência do particular sobre o público, 

num sentido oposto ao que preconiza o Estado burocrático 

em relação ao caráter impessoal (LORENTE, 2016). 

1.4 – Mecanismos de combate e controle da corrupção 

Segundo Brasil (2018) “todas as organizações estão 

sujeitas aos riscos de fraude e corrupção”, sendo assim de 

extrema importância que cada organização desenvolva 

dentro de suas possibilidades mecanismos de combate e de 

controle da corrupção. 

Para Migliavacca (2019) é impossível acabar com a 

corrupção, mas é possível minimizá-la consideravelmente 

através da implantação de mecanismos educacionais éticos e 

de formação moral além de boas práticas de governança e 

controle. Conforme Machado e Gartner (2018) afirmam, há 

maiores chances de fraude quando há falhas ou processos 

inadequados nas práticas de governança das instituições. 

Martins e Ross (2018) ressaltam a importância da 

administração pública em concentrar esforços para formular 

e fortalecer as estruturas de gerenciamento de riscos, 

prestação de contas e controles internos e externos, a fim de 

evitar que possíveis brechas no Estado sejam a origem de 

casos de corrupção. 

1.5 – O relatório do TCU 

O Tribunal de Contas da União – TCU elaborou no 

ano de 2018 um relatório de auditoria que foi realizado em 

287 instituições federais do poder executivo, com exceção 

dos conselhos profissionais, entidades dos Serviços Sociais 

Autônomos e do Sistema S. A pesquisa teve o intuito de 

avaliar os seus respectivos controles de prevenção e 

detecção de corrupção e fraudes, correlacionando estes aos 

poderes de regulação e econômico de cada instituição.  

Esse estudo do TCU apontou que dentre todas essas 

instituições avaliadas havia no geral uma exposição 

considerável ao risco de fraude e corrupção, além de que 

muitas instituições tinham seus planos de gestão de riscos 

em controles internos ainda em fase inicial e sem critérios 

transparentes e objetivos para a indicação de cargos de 

dirigentes (BRASIL, 2018). 

O relatório do TCU foi realizado considerando três 

parâmetros que fossem capazes de demonstrar a exposição à 

fraude e corrupção por parte da Administração Pública 

Federal, sendo estes:  
 

Poder econômico; 

Poder de regulação; 

Controles de prevenção e detecção de corrupção e 

fraudes. 

 

No relatório desenvolvido por Brasil (2018), o Poder 

Econômico representa o total de recursos financeiros que o 

órgão público tem a disposição para contratar bens e 

serviços, bem como a disponibilidade financeira para 

realizar transferências para estados, municípios e 

instituições privadas. Já o chamado Poder de Regulação 

representa o quanto cada instituição dispõe de poder para 

autorizar, normatizar e fiscalizar, baseado nos mandatos 

legais destas instituições e considerando apenas em relação 

às ações associadas às atividades fim da instituição. 

O Acórdão 2.604/2018 do TCU desenvolveu o estudo 

sobre os controles de prevenção e detecção de fraude e 

corrupção com base no Referencial de Combate a Fraude e 

Corrupção do TCU e com os dados do Índice Integrado de 

Governança e Gestão – IGG 2018. Essa etapa da análise 

ficou subdividida em cinco áreas: 
 

Designação de Dirigentes;  

Gestão de Riscos e Controles Internos;  

Gestão da Ética e Programa de Integridade;  

Auditoria Interna;  

Transparência e Accountability. 
 

A relação entre poder econômico, poder de regulação e 

mecanismos de prevenção e controle resulta na dimensão de 
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quanto uma organização está exposta aos riscos de 

corrupção. Enquanto a existência de mecanismos de 

prevenção reduz a exposição a estes riscos, um maior poder 

econômico e de regulação, maior será a exposição. Espera-

se, portanto, que as instituições com maior poder econômico 

e de regulação estejam sempre acompanhadas de maiores 

investimentos em prevenção e controle.  

II. METODOLOGIA 

A pesquisa inicia com uma revisão de artigos e livros 

técnicos que abordam a temática da corrupção, organizada 

conforme o alvo do estudo: os conceitos acerca da 

corrupção, seus impactos no país, suas características 

quando presentes na administração pública, e estudos sobre 

os diversos mecanismos de combate e controle, além de 

estudos que contemplam práticas de gestão pública que 

visam a atuar como ferramentas para inibir fraudes. 

O trabalho se desenvolveu inicialmente com a coleta 

dos índices que foram extraídos da planilha de dados 

presentes no relatório do Acórdão TCU 2.604/2018. Este 

possui uma série de dados qualitativos e quantitativos a 

respeito das instituições públicas federais no que tange ao 

assunto da vulnerabilidade destas a corrupção.  

Depois esses dados foram organizados e filtrados 

dentro do escopo pretendido: analisar vulnerabilidade 

institucional a corrupção das universidades públicas federais 

do Rio de Janeiro.  

No estudo foram incluídas mais duas instituições: o 

Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da 

Fonseca – Cefet/RJ, e a Universidade Federal de Mato 

Grosso do Sul – UFMS. A decisão de incluir o Cefet/RJ foi 

tomada por conta do seu plano de transformação em 

Universidade Tecnológica, desta forma talvez o resultado 

deste estudo pudesse subsidiar esse plano ou complementar 

o mesmo. A UFMS foi incluída como um referencial 

benchmark, pois numa análise preliminar dos dados, essa 

instituição apresentou os seus índices de controle e combate 

à fraude superiores as demais. 

De forma a complementar os valores da pesquisa 

foram inseridas duas variáveis. A ‘Média (RJ)’ que 

representa a média entre as cinco instituições do Estado 

analisadas (UFRJ, UFF, UFRRJ, Cefet/RJ e UniRIO). E a 

‘Média (Geral)’ que representa a média das 105 instituições 

de ensino presentes no banco de dados do relatório do TCU. 

III. RESULTADOS 

3.1 – Poder Econômico 

A pesquisa reuniu os dados de Poder Econômico das 

instituições de ensino do RJ e organizou em ordem 

decrescente, exceto os valores da UFMS e das Médias 

(Tabela 2). Desta forma facilita a comparação entre as 

instituições, dado que é desejável que quanto maior for o 

valor de Poder Econômico de uma instituição, mais 

desenvolvidos deverão ser os mecanismos de combate e 

controle da corrupção. 

 

 

 

 

 

 Tabela 2 - Índice de Poder Econômico 

Instituição Poder Econômico 

UFRJ  R$        582.364.962,22  

UFF  R$        319.095.300,17  

UFRRJ  R$        129.537.724,00  

Cefet/RJ  R$          98.429.261,25  

UniRIO  R$          95.600.521,87  

UFMS*  R$        245.004.091,18  

Média (RJ)**  R$       245.005.553,90  

Média (Geral)***  R$       164.753.615,71  
 

Fonte: Autores, 2020. 
 

Notas: Índices obtidos de Brasil (2018) 

  * Universidade utilizada como referência ‘benchmark’ 

  ** Média dos valores para as cinco instituições analisadas (UFRJ, 

UFF, UFRRJ, Cefet/RJ e UniRIO) 

  *** Média das 105 instituições de ensino do Poder Executivo  

 

3.2 – Controles de combate à fraude e à corrupção 

O índice de Controles de Combate a Fraude a 

Corrupção é o principal índice do relatório elaborado pelo 

Acórdão 2.604/2018 do TCU. Este índice resume em uma 

variável os resultados dos demais índices do relatório 

(Auditoria Interna, Designação de Dirigentes, Gestão de 

Ética e Integridade, Transparência e Accountability e, 

Gestão de Riscos e Controles Internos)  

A pesquisa reuniu os índices de Controles de Combate 

a Fraude e Corrupção das instituições avaliadas e elaborou a 

Figura 2, que elenca as instituições e seus respectivos 

índices seguindo a mesma ordenação da Tabela 2.  

 
Figura 2 - Índice de Controle de combate à fraude e corrupção 

 
Fonte: Autores, 2020. 

 
Notas: Índices obtidos de Brasil (2018) 
* Universidade utilizada como referência ‘benchmark’ 

** Média dos valores para as cinco instituições analisadas (UFRJ, UFF, 

UFRRJ, Cefet/RJ e UniRIO) 

*** Média das 105 instituições de ensino do Poder Executivo  

 

O índice (Figura 2) varia de na escala de 0 a 1, onde 

segundo Brasil (2018): 
 

▪ Entre 0,000 e 0,149: atende de forma inexpressiva; 

▪ Entre 0,150 e 0,399: em condições de 

desenvolvimento inicial; 

▪ Entre 0,400 e 0,699: em condições de 

desenvolvimento intermediário; 

▪ Entre 0,700 e 1,000: em condições de 

desenvolvimento aprimorado. 
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3.3 – Discussão dos resultados 

Apesar das instituições terem diferenças no 

quantitativo do Poder Econômico, elas apresentaram índices 

de Controle de combate à fraude e corrupção semelhantes e 

próximos da média do Estado (0,272), porém um pouco 

inferior à média nacional (0,344). Com destaque para a 

universidade UniRIO que apesar de ter o menor Poder 

Econômico dentre as instituições analisadas, obteve o índice 

geral de Controles de Combate à Fraude e Corrupção acima 

da média das instituições de ensino (0,414). 

É interessante observar que a instituição de ensino 

Cefet/RJ obteve desempenho no índice de Controles de 

Combate a Fraude e Corrupção pouco acima das demais 

universidades do Estado do Rio de Janeiro. Tal dado pode 

servir de argumento favorável ao demonstrar a capacidade 

que a instituição tem em uma possível transformação em 

Universidade Tecnológica. 

Por outro lado, a UFRJ teve um índice um pouco 

inferior à média do Estado, ainda que com valor aproximado 

das demais instituições analisadas neste estudo, convém 

destacar que a instituição possui o maior poder econômico 

dentre todas as 105 instituições de ensino do Poder 

Executivo federal, sendo desejável que seu índice de 

prevenção e controle de corrupção seja superior às demais. 

Em relação à UFMS que foi a universidade escolhida 

como instituição de referência benchmark foi possível 

observar que ela apresenta os seus índices com grande 

destaque em relação às instituições de ensino do Estado do 

Rio de Janeiro como também da média nacional. 

IV. CONCLUSÃO 

A revisão bibliográfica dessa pesquisa foi capaz de 

promover uma breve discussão sobre as consequências da 

corrupção nos diversos setores da sociedade, além de 

destacar a importância da gestão, da transparência e da 

participação da sociedade como ferramenta eficaz de 

combate a corrupção e, também, de aprimoramento da 

eficiência do uso dos recursos públicos. 

Os dados analisados nesse estudo permitiram situar as 

instituições de ensino federais do Estado do Rio de Janeiro 

em relação aos seus mecanismos de Controle de combate à 

fraude e corrupção, de forma a compreender as diferenças e 

semelhanças, bem como o potencial que têm de se 

aprimorarem dada a distância em relação aos índices 

apresentados pela UFMS. 

É importante salientar que alguns resultados e 

conclusões obtidas neste trabalho podem eventualmente não 

corresponder à realidade atual de alguma instituição de 

ensino, em virtude do banco de dados de origem mais atual 

no momento ter utilizado registros feitos no ano de 2018, 

elaborado em um período de transição de governo 

presidencial do país. 

Como sugestão para trabalhos futuros seria 

interessante a elaboração de uma série histórica que pudesse 

trabalhar com os mesmos índices com dados posteriores a 

2018 e assim produzir um registro de desenvolvimento dos 

processos. 
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Resumo – O objetivo da pesquisa foi analisar a cadeia produtiva 

da polpa de Juçara em Santa Catarina e realizar a caracterização 

dos atores envolvidos. Buscou-se compreender a todo o processo 

de produção em seus aspectos sociais, legais e econômicos, e os 

potenciais desta cadeia. A metodologia utilizada foi 

qualitativa/descritiva. Foram realizadas entrevistas estruturadas e 

aplicadas na pesquisa de campo. Conclui-se que há uma falta de 

interação entre os atores que compõem os diferentes segmentos da 

cadeia produtiva, além da falta de clareza das leis que regem esta 

atividade. Nesse sentido, o arranjo produtivo da palmeira Juçara 

(SC), pode ser classificado como “em desenvolvimento”. 

Palavras-chave: Cadeias Produtivas. Juçara (Euterpe Edulis). 

Atividades Produtivas. 

Abstract - The objective of the research was to analyze the Juçara 

pulp production chain in Santa Catarina and to characterize the 

actors involved. We sought to understand its production chain in 

its social, legal and economic aspects, and the potentials of this 

chain. The methodology used was qualitative / descriptive. 

Structured and applied interviews were carried out in the field 

research. It is concluded that there is a lack of interaction between 

the actors that make up the different segments of the production 

chain, in addition to the lack of clarity of the laws that govern this 

activity. In this sense, the productive arrangement of the Juçara 

palm (SC), can be classified as "under development". 

Keywords: Productive Chains. Juçara (Euterpe Edulis). 

Productive Activities. 

I. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a agricultura brasileira passou por um 

momento paradigmático tentando conciliar o seu crescimento 

com a conservação ambiental. O modelo agrícola nacional é 

secular, caracterizado por monoculturas e focado em café, 

cana-de-açúcar e, atualmente, na soja, embora várias outras 

culturas tenham sido desenvolvidas nas últimas décadas. Este 

modelo denominado agribusiness busca o crescimento 

econômico por meio do aumento da produção e do 

desenvolvimento tecnológico.  

Existe uma mudança de paradigma em curso, mais 

precisamente, após o relatório Brundtland, em que a 

conservação ambiental se tornou uma pauta global e os 

governos de diversos países passaram a intensificar a adoção 

de políticas públicas que estejam alinhadas ao 

desenvolvimento sustentável. Produtos que estão alinhados 

com as temáticas globais de conservação ambiental e 

conscientização social possuem uma demanda crescente, 

como acontece com os produtos orgânicos e os que valorizam 

a biodiversidade. 

 Dentre os produtos brasileiros que possuem um 

“alinhamento” com a sustentabilidade, o açaí é um exemplo 

e possui características que o diferem da maioria dos produtos 

da agricultura convencional por se tratar de uma espécie 

nativa, encontrada em seu bioma natural e não necessitar de 

nenhum investimento com adubos e defensivos químicos 

para ser produzido. Uma importante observação acerca deste 

produto é que o crescimento do mercado auxilia na 

conservação da espécie, pois, o beneficiamento desta fruta 

disponibiliza muitas sementes que, ao serem replantadas nas 

florestas, criam uma operação cíclica e ecológica. Portanto, 

ao gerar benefícios, também para a sociedade, a cadeia de 

produção desta fruta pode ser adaptada ao modelo de “criação 

de valor compartilhado”.  

O mercado da Juçara está em crescimento, pois a 

evolução produtiva do açaí brasileiro é expressiva, haja visto 

que o Brasil produziu, aproximadamente, 62 mil toneladas, 

em 2004; e, onze anos depois, em 2015, a produção foi de 

480 mil toneladas. Um acréscimo de, aproximadamente, 

700%. Esse aumento produtivo ficou concentrado na região 

Norte, com 98% do total da produção nacional 

(JUNQUEIRA, 2018).  

A partir da colheita da fruta da palmeira Euterpe Edulis, 

uma sequência de atividades é desempenhada por diversos 

atores até que este produto esteja disponibilizado para o 

consumidor final. A cadeia produtiva é a soma de todas estas 

operações, desde a matéria-prima base, a fruta da palmeira, 

passando pela transformação, distribuição, até o produto final 

entregue às mãos de seu usuário, seja ele um particular ou 

uma organização (BATALHA, 2007).  

Embora o açaí da floresta amazônica, Euterpe Oleracea, 

possua volumes de produção significativamente maiores ao 

que da palmeira nativa da mata atlântica, Euterpe Edulis, a 

palmeira Juçara possui uma qualidade nutricional 

significativa quando comparada com a do Norte. Em um 

estudo recente fica evidente também como a fruta e a semente 

possuem expressivos índices nutricionais que ainda são 

pouco explorados (CARPINE, 2020).  

Em termos de relevância social, desenvolver a produção 

do açaí a partir da palmeira Juçara dentro do estado 

catarinense poderá gerar empregos, melhorar a 

disponibilidade de alimentos para a fauna dentro das 

florestas, beneficiar as empresas que participam da cadeia 

como um todo. Esta cadeia de produção inclui agricultores, 

indústrias de processamento, indústrias de segunda 

transformação, empresas de logística e de embalagens, 
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agências de marketing, profissionais de vendas, motoristas, 

lojistas e outros.  

Diferentemente das demais culturas de produção 

primária, como as já estabilizadas dentro da produção de 

frutas, a exploração florestal da palmeira Juçara não compete 

com as áreas agrícolas já em produção. Outra vantagem sobre 

as cadeias produtivas baseadas em frutas exógenas que 

sofrem influência de preço e eficiência dos defensivos 

agrícolas, adubações químicas, alto custo de implementação 

e manutenção, está no fato desta cultura poder ser 

amplamente difundida, pois, não necessita de nenhum destes 

fatores.  

Salienta-se que a cadeia produtiva engloba todos os 

processos e é diretamente influenciada por fatores que 

alterem o processo produtivo. Diante do exposto, o presente 

artigo buscou descrever a cadeia produtiva da polpa de 

Juçara, em Santa Catarina, destacando-se os atores que a 

compõem e a produção existente. Além disso, buscou 

também identificar os aspectos legais, sociais e econômicos 

na produção desta polpa em SC e identificar potencialidades 

e “gargalos”. 

II. METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa exploratória-descritiva, com 

abordagem qualitativa que contou com estudo de campo, pela 

aplicação de questionários aos 18 entrevistados. Foram 

realizadas visitas às propriedades e pesquisa bibliométrica 

para conhecer melhor o objeto de estudo. As perguntas do 

roteiro de entrevista foram elaboradas com o intuito de obter 

informações relacionadas diretamente aos três macros 

segmentos da cadeia de produção agroindustrial e do 

ambiente institucional. Os atores aqui entrevistados foram 

localizados pela indicação de outros atores, utilizando-se, 

portanto, a técnica da “bola de neve”. Neste trabalho, o 

encontro dos atores se deu por fontes diversas, pois os 

mesmos possuíam poucos contatos relacionados à cadeia. A 

técnica de análise de dados utilizada foi a análise de 

conteúdo.  

O escopo de estudo se localiza na região do sul do 

Brasil, dentro das áreas inseridas no zoneamento agrícola da 

EPAGRI para o estado catarinense como aptas ao 

desenvolvimento desta cultura. As visitas foram realizadas 

em propriedades rurais, agroindústrias e em pontos de 

encontro em determinados locais pela dificuldade de acesso, 

como no caso de Paulo Lopes-SC. A única região que possui 

aptidão para o desenvolvimento da espécie e não foi visitada 

é o sudoeste catarinense. Além da distância para a realização 

das entrevistas in loco ser uma das dificuldades, por meio 

desta pesquisa não foi possível localizar iniciativas de 

trabalho com a Juçara naquela região. 

III. RESULTADOS DA PESQUISA 

3.1- Caracterização da palmeira Juçara 

A palmeira Juçara, de nome científico Euterpe Edulis, é 

uma das tantas palmeiras nativas da Mata Atlântica que 

produz palmito comestível - no caso, o palmito do tipo Juçara. 

A Euterpe Edulis teve um importante papel para a 

sobrevivência dos índios que habitavam o território brasileiro 

no início dos tempos. A descoberta das vantagens da Euterpe 

Edulis resultou na popularização do uso e da comercialização 

do palmito que ela produz. A presença de fábricas de 

conservas se intensificou e, com isso também vieram a 

extração predatória e indiscriminada, a exploração em larga 

escala da espécie, a produção excessiva, o uso clandestino e 

o processamento ilegal (FANTINI et al, 2000). Tal prática 

interferiu diretamente no habitat natural da Euterpe Edulis, 

refletindo na devastação da espécie e na redução cada vez 

maior das reservas naturais. Isso eliminou, por exemplo, o seu 

potencial de regeneração natural por meio do corte de plantas 

novas (REITZ et al, 1983). 

 Em 1988, Edith Pessete observou a semelhança entre 

os frutos da palmeira Juçara existente na região Sul do Brasil 

- a Euterpe Edulis - e da palmeira Juçara da região Norte – a 

Euterpe Precatoria. Ela passou, então, a extrair açaí dos 

frutos da Euterpe Edulis. Seus estudos se tornaram base para 

as primeiras experiências com despolpadora mecânica. A 

iniciativa veio do Programa de Pós-Graduação em Agro 

ecossistemas da Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) em 2003. Tais experiências resultaram no auxílio a 

implantação da primeira empresa do sul do Brasil 

especializada em extrair o açaí dos frutos da palmeira Juçara. 

3.2 - Cadeia produtiva da polpa da Juçara 

Neste estudo, o sistema produtivo da polpa de Juçara é 

iniciado na colheita da fruta da palmeira Euterpe Edulis. 

Após, é realizado o transporte das frutas até um local de 

processamento em que elas passam por um processo de 

higienização antes da despolpa. Na sequência, as polpas são 

embaladas, congeladas e armazenadas.  

3.3 - Colheita 

A colheita é realizada na sua maioria por famílias do 

meio rural que já trabalham na agricultura. O trabalho com a 

palmeira Juçara é uma renda extra além de outras fontes de 

receita. Dos entrevistados na pesquisa, todos possuíam outras 

fontes de receita além do trabalho com a palmeira Juçara. Na 

colheita, duas técnicas são utilizadas no processo. A primeira 

é similar a utilizada na região Norte, o colhedor escala a 

árvore com a ajuda de um instrumento conhecido como 

“peconha” e, ao chegar no cacho, consegue visualizar se o 

mesmo tem boas características de consumo e, caso apresente 

boa maturação e ausência de doenças, realiza-se a colheita do 

cacho com uma faca e retorna-se ao solo com as frutas. A 

segunda técnica envolve três pessoas, com um podão, que é 

uma haste de alumínio que alcança até 15 metros de altura e 

possui um gancho na ponta, é realizado o corte do cacho 

enquanto duas pessoas esticam uma lona com fins de segurar 

o cacho antes que ele chegue ao solo.  

3.4 - Transporte 

As empresas que trabalham em maior escala terceirizam 

a busca das frutas em fornecedores e recebem fruta direta dos 

produtores em seus locais de beneficiamento. Já quanto às 

artesanais, a maioria das unidades visitadas possui a produção 

e o beneficiamento no mesmo local, facilitando as etapas do 

processo de transporte. Tal transporte precisa ocorrer de 

forma rápida, pois a fruta após colhida precisa ser processada 

em no máximo 24 horas, a fim de evitar perda na qualidade e 

na quantidade das polpas, pois são bastante perecíveis. Ao 

longo da pesquisa não foram encontrados carros adaptados ou 

com refrigeração para acondicionar os frutos até o local de 

despolpa. Geralmente, o mesmo é realizado por meio de 

veículos com carroceria aberta. 
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3.5 - Seleção / higienização 

As frutas são recepcionadas já sem cachos nas unidades 

de despolpa. Lá é realizada uma seleção das frutas com 

características boas para o processamento. E após esta etapa 

elas passam por um processo de esterilização, por meio de um 

processo chamado branqueamento e/ou por meio de 

mergulho em água com solução de hipoclorito (CASTRO et 

al., 2016). O local da seleção e higienização é o mesmo em 

que se realiza a despolpa. Estes locais possuem mesas de 

seleção, tanques de imersão para a higienização das frutas e 

nas unidades industriais, estão presentes todas as 

características exigidas pela vigilância sanitária para 

operarem como indústrias dentro das normas e leis. 

3.6 - Despolpa, embalagens e conservação 

A despolpa é realizada com a adição de água em 

máquinas simples, conhecidas como despolpadeiras. Nos 

locais que realizam a despolpa de forma artesanal funciona 

apenas o procedimento de despolpa, enquanto nas empresas 

maiores são realizadas a despolpa e a pasteurização (processo 

de esterilização dos microrganismos por meio de um 

aquecimento e resfriamento abrupto). Outro fator relevante 

desta etapa produtiva é quanto ao expressivo número de 

sementes provenientes da despolpa, as quais podem ser 

vendidas, reintroduzidas na mata ou ainda utilizadas no 

plantio de novas mudas em viveiros para, posteriormente, 

serem plantadas. A embalagem consiste na contenção do 

líquido proveniente da despolpa em embalagens plásticas. 

Este processo é realizado pelas unidades de processo 

artesanal com seladoras manuais, e as unidades de escala 

industrial com maior produção, utilizam envasadoras 

automáticas. Utilizar a embalagem como um instrumento de 

comunicação com o cliente final é uma prática adotada por 

alguns produtores do estado. Após embalada, cada polpa é 

congelada. Desta forma se consegue preservar suas 

características por até dois anos. Os locais de conservação nas 

pequenas propriedades são caracterizados por freezers 

verticais, contêineres congelados e, no caso das empresas 

maiores, câmaras frias. As polpas são acondicionadas em sua 

maioria em caixas plásticas de 20 quilos, no caso das câmaras 

frias e dos containers. O túnel de congelamento foi 

encontrado apenas em uma indústria. Nas demais, o processo 

de congelamento é realizado acondicionando as embalagens 

de polpas prontas em freezers ou câmara frias.  

3.7 - Aspectos sociais 

A exploração da fruta da palmeira Juçara em SC se 

desenvolveu nos anos 1990, fato que coincide com a evolução 

do produto do Norte para as outras regiões do Brasil. A 

expansão do consumo, além do Norte do país, foi 

potencializada por estar conectada a esportes como o surf e o 

jiu-jitsu. A venda do produto catarinense não era diferenciada 

do produto do Norte, até 2016, após a publicação da 

normativa ISSN 1677-7042, em 2016, que normatizou a 

utilização econômica da polpa de Juçara. Embora a norma já 

esteja publicada, a maioria das fábricas ainda embala a polpa 

de Juçara como polpa de açaí. Já para outros atores da cadeia, 

a diferenciação é vista como algo positivo. As maiores 

empresas que beneficiam o produto no estado mantêm as 

embalagens com a nomenclatura de polpa de açaí pois, para 

estas organizações, desenvolver seus clientes para um 

produto diferente não é viável, pois estes buscam o açaí de 

forma geral, buscando a melhor relação custo e benefício. A 

atividade como um todo, tanto na parte da produção agrícola 

quanto do beneficiamento, é desenvolvida por famílias 

pertencentes ao modelo econômico de agricultura familiar. 

Mesmo com essa tradição produtiva em pequenas 

propriedades e com mão de obra familiar, se faz necessário 

criar alternativas viáveis que contemplem de fato o 

desenvolvimento da cultura da Juçara por estas famílias do 

meio rural catarinense.  

3.8 - Atores I da cadeia produtiva: Produção rural 

A produção nacional aproximada é de 300 toneladas de 

fruta por ano, sendo Santa Catarina o estado com maior 

volume produzido, aproximadamente 245 toneladas de fruta. 

Esta produção de frutas da palmeira Juçara é realizada em 68 

municípios catarinenses, por meio de 280 famílias 

agricultoras. O insumo neste caso é caracterizado pela fruta 

da palmeira Euterpe Edulis e o produto gerado pela sua 

industrialização é a polpa de Juçara, que pode alcançar a 

qualidade de produto em "estado intermediário de produção", 

caso seja utilizado na elaboração de outros produtos como 

sorbets, suplementos, sucos industrializados, entre outros. 

Sendo então estes produtos caracterizados como produto final 

de suas cadeias de produção e a polpa como produto 

intermediário. E a polpa pode ser um produto fim ao ser 

consumido pelos clientes finais desta forma, passando apenas 

por um processo de descongelamento. A cadeia produtiva é 

formada por atores, sendo eles os trabalhadores, os 

empregadores, os agentes governamentais e a sociedade civil 

organizada. Representados no presente trabalho com a 

adaptação dos extratores ao invés dos empregadores. 

O sistema agroindustrial da polpa de Juçara inicia-se no 

Segmento de Produção Rural, mediante a produção da 

matéria-prima denominada fruta da palmeira Euterpe Edulis. 

Portanto, os atores I estão, diretamente, ligados às atividades 

de plantio e colheita e são o maior grupo de atores. São eles: 

agricultores familiares, agricultores urbanos, proprietários de 

terras, trabalhadores rurais e povos nativos.  

A realidade da produção da palmeira Euterpe Edulis 

segue esta lógica, com 280 famílias e propriedade rural média 

de 3 hectares (REDE JUÇARA, 2013). Os dados obtidos por 

meio das entrevistas desta pesquisa apresentaram a área de 

3,7 hectares como a maior propriedade produtiva, localizada 

em área rural na cidade de Itajaí e 0,1 hectares a menor área 

produtiva. Porém, esta pequena área está dentro de perímetro 

urbano, o que não caracteriza este ator como produtor rural e 

sim como agricultor urbano. Assinala-se que não foram 

identificados produtores que tenham apenas a palmeira 

Juçara como fonte de renda.  

A atividade desenvolvida pelos agricultores urbanos é 

realizada por meio do mapeamento de plantas em áreas 

urbanas, colheita destas plantas e do processo artesanal de 

despolpa que, por fim, disponibiliza sementes. Essas 

sementes são plantadas em viveiros na própria residência e 

plantadas nos locais que podem sustentar a planta por 

diversos anos. É expressiva a importância desses atores na 

cadeia, pois, embora não produzam produtos em escala, são 

responsáveis pelo repovoamento das plantas em áreas 

urbanas. Ao se utilizar de espaços urbanos para o 

repovoamento, tais atores estão melhorando as características 

ambientais das cidades em que estão inseridos. Por estarem 

próximos ao mercado consumidor, eles possuem uma 

vantagem em relação aos produtores rurais de conseguir 

entregar seus produtos ao longo do ano diretamente para 

clientes finais, melhorando sua margem de lucro por 
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conseguirem estar presentes em feiras de forma constante e 

terem reduzido custo de transporte em relação as 

propriedades rurais. 

O perfil dos proprietários de terra é caracterizado por 

serem possuidores de áreas rurais, com população de 

palmeiras Euterpe Edulis em fase produtiva, porém que não 

possuem a exploração desta fruta como atividade. Não foram 

encontrados proprietários que arrendassem suas terras ou que 

faziam alguma cobrança, também, não foram encontradas as 

relações formais entre o proprietário e o colhedor. Apenas a 

autorização de colheita informal, por acordo de confiança, em 

que estes permitem a entrada de colhedores nas suas áreas. 

Um problema apresentado por esses atores, que ainda é uma 

realidade, é o roubo de palmeiras para extração de palmito. 

Durante a pesquisa, foi observada a existência de 

proprietários de terra que estão desenvolvendo replantios sem 

um plano de negócio. Esses possuem a intenção de aumentar 

a população da palmeira em suas propriedades, porém sem 

ainda saber se vão criar uma estrutura para o beneficiamento 

ou disponibilizar a área para outros poderem colher as frutas.  

Os trabalhadores rurais são definidos como pessoas que 

trabalham para empresas ou outras pessoas, em troca de uma 

remuneração por salário, diária de trabalho e/ou 

"empreitada". No caso da colheita, foi encontrada a 

contratação de trabalhadores com a remuneração diária de R$ 

80,00 e colheita mínima de 50 quilos. Essa prática apenas é 

viável para empresas que beneficiam a fruta e produzem a 

polpa, pois para agricultores que comercializam apenas a 

fruta da palmeira Juçara, o valor de mercado da fruta não 

justifica a contratação de mão de obra. Uma das 

características da agricultura familiar é a mão de obra dos 

próprios residentes da propriedade e/ou membros da família, 

esta mão de obra não é diretamente remunerada como na 

contratação de trabalhadores rurais, seus ganhos estão 

vinculados ao desempenho da propriedade como um todo.  

Os povos nativos originários possuem interação 

próxima e histórica com a espécie. Esses atores não possuem 

o hábito da extração da polpa, embora em uma visita à terra 

indígena no município de Ibirama foi presenciado que 

crianças comem os coquinhos da palmeira que são utilizados 

no processo de despolpa, evidenciando a relação íntima com 

a planta. A ocorrência da palmeira Juçara dentro das terras 

indígenas acontece de forma natural, desde a terra Morro dos 

Cavalos localizada em Palhoça (SC), como na terra indígena 

La Klãino, localizada no alto vale do Itajaí. Embora 

atualmente tais povos não estejam inseridos na cadeia 

produtiva, é de significativa importância o reconhecimento 

dessas pessoas dentro do contexto da palmeira Juçara em 

Santa Catarina. Em visita à terra indígena Morro dos Cavalos, 

encontrou-se um projeto de plantio desta palmeira com viés 

de gerar mais alimento para os habitantes da terra indígena.  

3.9 - Atores II da cadeia produtiva: Produção do segmento 

agroindustrial 

Os atores II estão diretamente ligados ao segmento de 

produção agroindustrial, responsáveis pela transformação da 

fruta no produto polpa de Juçara. Essa etapa é caracterizada 

pelos processos realizados pelos atores que processam a fruta. 

A etapa de processamento/beneficiamento tem como entrada 

a fruta por meio da compra ou colheita para transformação no 

produto final denominado polpa de Juçara. O envase da polpa 

é a principal etapa do fluxograma do processamento que 

determina o agrupamento da unidade. O fato de a unidade 

possuir uma envasadora automática foi o critério fundamental 

para agrupá-la como industrial. Apenas os extratores 

industriais possuem acesso às indústrias que utilizam a polpa 

para uma segunda transformação, ou seja, vendem a polpa 

para serem utilizadas em sorvetes, essências e sucos por 

outras empresas, tendo a polpa como produto intermediário e 

não como produto final. Assim como os atores I, ligados à 

produção rural, os atores II possuem fontes de renda 

alternativa. Em nenhum dos casos a receita proveniente da 

palmeira era suficiente para manutenção anual de seus custos 

pessoais e das empresas constituídas.  

Os extratores artesanais são caracterizados pelo método 

de extração e conservação simplificado. Possuem um sistema 

de extração por meio de despolpadeiras com menor 

capacidade produtiva e realizam o processo de embalagem de 

forma manual, utilizando-se de seladoras de ferro quente. 

Algumas possuem embalagens personalizadas, porém, a 

forma de selar essas polpas é igual tanto para embalagens 

com personalização gráfica ou não. A despolpa realizada 

desta forma não possui um controle preciso da composição 

final do produto, aumentando a variabilidade da quantidade 

de sólidos da polpa ao final. Esse processo consiste em uma 

pré-lavagem realizada em tanques e depois disso, a despolpa 

da fruta é realizada por máquinas simples com capacidade em 

torno de 10 litros de produto. O produto pronto é embalado 

em baldes de 10 litros, embalagens de 500 gramas ou 

embalagens de 100 gramas. Na sequência, o produto é 

congelado em freezers de até 520 litros. Esses extratores não 

possuem suas atividades legalizadas e trabalham de forma 

informal. Tais extratores produzem em média entre 500 até 

2.000 quilos de polpa por safra, operando em torno de uma 

tonelada até quatro toneladas de fruta. 

Os extratores industriais possuem estruturas maiores, 

com despolpadeiras industriais e câmaras frias para o 

congelamento e armazenagem do produto. Também possuem 

sistemas industriais de pasteurização. A principal 

caracterização destes atores está na sua capacidade produtiva 

de embalagens com equipamentos automáticos. São 

empresas registradas e processam acima de 20 toneladas por 

ano. A maior parte da sua produção é proveniente da fruta 

comprada de terceiros. Foram encontrados apenas dois locais 

que possuem estas características. Ambos atualmente operam 

abaixo da sua capacidade produtiva, razão a qual se deve à 

alta competitividade com a produção do norte do país. Uma 

das unidades visitadas optou por não renovar seu registro 

após um período de inatividade, pois não viu vantagens para 

a venda do produto regulamentado. Para este empreendedor, 

as normas exigidas pela fiscalização são inviáveis e não 

geram valor suficiente na venda do produto que justifique 

assumir estes custos. Portanto, por não utilizar a embalagem 

automática, foi considerado como produtor artesanal, mesmo 

tendo um volume aproximado de 15 toneladas por ano. 

3.10 - Atores III da cadeia produtiva: Segmento de 

distribuição (e comercialização) 

O produto é destinado, em sua maioria, para lojas de 

food service. A distribuição com canais de autosserviço não 

foi encontrada nesta pesquisa. Os pequenos produtores, que 

não possuem sua produção regularizada, optam por 

armazenar o produto em seus locais de beneficiamento e 

realizam também as entregas. Nestes casos, a forma de 

acondicionamento do produto congelado é feita em isopor e 

caixas térmicas e o volume transportado é de até 200 quilos 

por viagem. No caso dos extratores industriais, que operam 

com volumes maiores, esses não possuem frota própria de 
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veículos para esta finalidade. A distribuição é realizada por 

empresas terceirizadas ou os próprios clientes buscam o 

produto na fábrica.  

Todos os entrevistados distribuem seus produtos apenas 

dentro do estado catarinense, geralmente na própria cidade 

onde produzem e nas feiras orgânicas e de produtores. Nas 

famílias rurais produtoras de polpa de Juçara, os membros 

desempenham tarefas de forma alternada, com vendas, 

distribuição e processamento sendo realizados em alguns 

momentos por todos os membros e, em outros, apenas por 

um.  

Na colheita e na despolpa mais de uma pessoa é 

necessária para executar as atividades que se concentram em 

poucos meses e, ao longo do ano, apenas um membro da 

família consegue realizar as vendas.  

O sistema de formação de preços varia bastante de um 

local para outro, desde a questão da compra da matéria prima 

até o preço de venda. Apenas nas empresas maiores é possível 

ver uma maior constância nos valores da polpa de Juçara ao 

longo do ano, inclusive com contratos de preço pré-

estabelecidos para o fornecimento anual. No caso dos 

extratores artesanais, frequentemente não é possível realizar 

a venda por falta de infraestrutura de logística, clientes 

distantes não podem ser atendidos e, em alguns casos, o 

produtor não está disponível para levar o produto quando o 

cliente necessita, neste caso, geralmente o mesmo opta por 

adquirir uma polpa do norte enquanto o produtor consiga 

retornar o abastecimento.  

A venda é realizada em pequenas quantidades, até 10 

quilos por cliente, atendendo desta forma pessoas físicas ou 

pequenos comércios. As empresas maiores trabalham com 

clientes que negociam quantidades maiores e com 

embalagens de 10 quilos.  

Outra modalidade de operação realizada por essas 

empresas é a embalagem da polpa produzida na fábrica, 

porém com a marca de clientes estampada. Já os pequenos 

produtores preferem vendas diretas, nas quais eles 

conseguem cobrar mais pelo seu produto. A diferença de 

valores é expressiva. As empresas maiores vendem as polpas 

com um preço entre R$ 8,00 e R$ 12,00 (o quilo). Já, as 

indústrias menores, vendem seus produtos com uma margem 

maior, entre R$15,00 e R$25,00 reais (o quilo). 

3.11 - Atores IV da cadeia produtiva: Instituições 

As pesquisas dentro das Universidades Federais, neste 

caso em especial, a Universidade Federal de Santa Catarina, 

Universidade do Rio Grande do Sul e Universidade Rural do 

Rio de Janeiro, geraram um significativo compêndio de 

trabalhos multidisciplinares sobre esta planta. Inclusive a 

primeira unidade de extração formalizada no estado foi no 

ano de 2004, ocasião em que pesquisadores da UFSC 

estiveram acompanhando o processo e gerando estudos sobre 

esta iniciativa.  

A EPAGRI, por meio de seus pesquisadores e 

extensionistas, desenvolveram também pesquisas científicas 

sobre a espécie e ofertaram diversas oficinas tanto para 

ensinar a plantar, quanto para ensinar a produzir, colher e 

beneficiar a fruta para obtenção da polpa. Outro aspecto 

importante dentro das instituições de apoio do 

desenvolvimento deste produto, pelo fato da palmeira Juçara 

ser classificada como um produto da sócio biodiversidade, é 

a política de preços mínimos pago ao produtor (CONAB, 

2019).  

Outra iniciativa de auxílio pelo governo federal é 

realizada por meio do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) que, por lei, valoriza a cultura alimentar da 

produção local, a inclusão da educação alimentar e 

nutricional no projeto pedagógico da escola e o 

fortalecimento da agricultura familiar.  

3.12 - Aspectos econômicos 

O volume produzido em SC é de, aproximadamente, 

245 toneladas por ano (EPAGRI/CEPA, 2018). O valor 

mínimo recebido pelos produtores é R$ 1,98 por quilo, esse 

valor é garantido por meio do subsídio da CONAB4. 

Multiplicando-se este valor pelo volume total de fruta in 

natura colhida, obtêm-se o valor de R$ 485.000,00, montante 

recebido pelos agricultores e colhedores. Esse valor é o que 

as 280 famílias rurais e trabalhadores recebem pelo serviço 

de coleta e seleção das frutas. Dividindo-se esse montante 

pelo total de famílias, obtém-se o valor médio de R$ 1.732,14 

por família ou trabalhador rural. Esse valor médio é 

alcançado com a colheita de 845 quilos da fruta.  

O processo produtivo da polpa rende 1 litro para cada 2 

quilos de fruta aproximadamente. Segundo a EPAGRI 

(2018), Santa Catarina produziu 123,9 toneladas de polpa. 

Multiplicando-se esse volume pelo preço de R$ 15,00, 

obtém-se o volume financeiro da receita de vendas da polpa, 

algo aproximado a R$1.858.500,00. Com base nessas 

simulações, aproximadamente, 25% da receita está 

distribuída entre colhedores e trabalhadores rurais e 75% 

entre extratores artesanais e industriais. Os valores 

econômicos apresentados indicam a dimensão da atividade 

no estado. Na safra de 2019, o valor era de R$ 3,06 por quilo 

e para 2020 este valor passou a ser de R$1,98 por quilo 

(CONAB, 2019). Essa redução significa uma diminuição de 

até R$ 245.000,00 do volume financeiro do segmento de 

produção agrícola da colheita da palmeira Euterpe Edulis em 

SC.  

Quanto ao perfil da produção de polpas, de acordo com 

esta pesquisa, a maior produção de está concentrada em três 

unidades de beneficiamento: uma localizada em Garuva, 

outra em Antônio Carlos e a terceira em Itajaí. A soma destas 

três unidades supera os 75 mil quilos anuais, ou seja, são 

responsáveis por mais da metade da produção de polpa de 

Juçara de SC. Assim, a melhor alternativa para a produção da 

polpa de Juçara é o pelo sistema agroflorestal ou em plantios 

com consórcio com banana. Pelo fato de a cultura da banana, 

no estado, ser bem estabelecida, representando a segunda 

maior fruta produzida em SC, em aproximadamente 29 mil 

hectares cultivados (EPAGRI/CEPA, 2018).  

3.13 - Problemas e gargalos produtivos e potencialidades 

Atualmente, a produção da polpa da Juçara é de tênue 

expressividade se comparada com outras cadeias produtivas 

locais já desenvolvidas. A Juçara apresenta valores modestos 

em relação as demais culturas, porém por ser uma espécie que 

pode ser consorciada com a banana, pode se desenvolver 

dentro da cultura permanente com a maior área agrícola 

cultivada dentro do estado catarinense (MAC FADDEN, 

2005).  

Sobre os demais problemas, um dos principais 

encontrados na pesquisa foi a falta de interação entre os 

atores. As universidades, do ponto de vista dos produtores, 

não trouxeram ferramentas suficientes para ocasionar uma 

evolução na cadeia de produção. Os produtores reclamam 
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também de serem motivados por projetos e promessas futuras 

de entidades de apoio, por ser uma atividade promissora, mas 

conforme os anos passam, não recebem nada que os auxiliem 

de fato no desenvolvimento. Também, a população local mal 

sabe sobre a existência desse produto em seu estado.  

Ainda, constatou-se que um dos principais gargalos à 

atividade econômica da polpa de Juçara é referente a falta de 

segurança jurídica no plantio e manejo da espécie. Em 2018, 

mais um problema foi identificado na programação da 

política de preços mínimos para a fruta da Juçara. Sua cadeia 

produtiva pode ser classificada como um arranjo produtivo 

local em desenvolvimento, pois as interações dos atores são 

diversas, incluindo organizações, empresas, universidades e 

governo.  

A análise das potencialidades à produção da polpa de 

Juçara pode ser iniciada por um inventário florestal do estado 

catarinense. Uma vantagem da polpa de Juçara é pelo seu 

longo período de armazenagem, chegando aos dois anos, 

embora exista evidências científicas que a planta de Euterpe 

Edulis tenha a produção alternada em anos diferentes. 

3.14 - Comparação produtiva entre Euterpe Oleracea e 

Euterpe Edulis 

A comparação da totalidade do volume produzido é a 

seguinte: enquanto a produção de Euterpe Edulis foi de 245 

toneladas de frutas, em 2015; a produção da Euterpe 

Oleracea, no mesmo ano, foi de, aproximadamente, 

1.126.877 toneladas (EPAGRI, 2015). Porém, a evolução da 

produção do açaí do Norte tornou-se acelerada a partir do 

momento que a atividade deixou de ser apenas extrativista e 

passou a ser considerada, também, uma cultura agrícola. 

Atualmente, a área plantada do açaizeiro Euterpe Oleracea, 

segundo dados do IBGE (2020), é de 198.679 hectares. Santa 

Catarina, embora cultive pequenas áreas com a palmeira 

Euterpe Edulis, possui a produção de bananas em 115.309 

hectares (EPAGRI,2020). 

O resultado econômico da atividade com a Euterpe 

Edulis apresenta bons retornos quando associado, de forma 

consorciada, à cultura da banana. Portanto, mesmo Santa 

Catarina tendo uma produção pouco expressiva, existe uma 

alternativa de aumento produtivo pela agricultura ao invés do 

extrativismo, como demonstra a experiência da produção de 

Euterpe Oleracea. Outro aspecto importante na comparação 

entre as duas espécies, se dá pelas características nutricionais 

que dão destaque para a Euterpe Edulis como uma fruta com 

maior nível de antocianinas. 

IV. CONCLUSÃO 

Os resultados da pesquisa desvelam que a cadeia 

produtiva da polpa de Juçara contempla o processo de 

produção que tem início na extração e segue na ordem de 

coleta, transporte, limpeza, classificação, processamento, 

envase e comercialização. Tais atividades são realizadas por 

volta de 280 famílias no estado catarinense. Diferentes atores 

desempenham fazem parte da cadeia de produção, sendo eles: 

produtores rurais e urbanos, proprietários de terra, 

trabalhadores rurais, povos nativos, extratores artesanais, 

extratores industriais, atores da comercialização e 

distribuição e atores institucionais. O estado catarinense 

produz, atualmente, por volta de 245 toneladas da fruta da 

palmeira Juçara e este volume gera um valor em torno de dois 

milhões de reais por ano, dividido entre as diferentes etapas e 

atores da referida cadeia produtiva. Além da exploração desta 

fruta pela coleta em florestas, a plantação também é uma 

alternativa para se obter o fruto. 

Quanto aos potenciais da produção, o consórcio entre a 

palmeira Juçara e a banana otimiza a receita gerada neste 

modelo produtivo.  

A análise da interação entre os atores sinaliza um 

“gargalo” produtivo, limita o compartilhamento de soluções 

e, consequentemente, a evolução técnica das metodologias. 

Conclui-se que a falta de interação entre os atores que 

compõem os diferentes segmentos da cadeia produtiva, além 

da falta de clareza das leis que regem esta atividade. Nesse 

sentido, o arranjo produtivo da palmeira Juçara (SC) pode ser 

classificado como “em desenvolvimento”. 
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Resumo – O objetivo do trabalho foi analisar o comportamento de 

compra de bens duráveis dos consumidores residentes de vinte 

municípios da Região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul. 

Como problema de pesquisa verificou-se sobre os aspectos que 

influenciam o comportamento de compra. A análise foi realizada 

com uma amostra composta por 119 indivíduos. O estudo se 

caracteriza como exploratório, descritivo e aplicado utilizando o 

procedimento de survey. A coleta de dados foi realizada em agosto 

de 2020, por meio de questionário com 61 perguntas. Os resultados 

apontaram que no momento da compra, a qualidade e/ou 

desempenho do produto foi o principal fator de escolha. A maioria 

das pessoas consideram que produtos de luxo têm a função de 

“ostentar”. Pessoas com alto poder aquisitivo consideram os 

preços dos produtos como mais caros, gerenciam suas finanças de 

maneira mais cautelosa, comprando de maneira consciente e 

utilitarista. A maioria, não busca informações sobre marcas das 

quais consomem. 

Palavras-chave: Consumismo. Consumidor. Bens Duráveis. 

Abstract – The objective of this work was to analyze the purchasing 

behavior of durable goods of consumers residing in twenty 

municipalities in the Northwest Region of Rio Grande do Sul. As 

a research problem, it was verified the aspects that influence the 

purchasing behavior. The analysis was performed with a sample 

composed of 119 individuals. The study is characterized as 

exploratory, descriptive and applied using the survey procedure. 

Data collection was carried out in August 2020, using a 61-

question questionnaire. The results showed that at the time of 

purchase, the quality and/or performance of the product was the 

main choice factor. Most people consider that luxury products 

have the function of “to show off”. People with high purchasing 

power consider product prices as more expensive, manage their 

finances more cautiously, buying in a conscious and utilitarian 

way. Most do not seek information about brands they consume. 

Keywords: Consumerism. Consumer. Durable Goods. 

I. INTRODUÇÃO

O incentivo ao consumo é algo característico de uma 

sociedade predominantemente capitalista, segundo Silva 

(2020) este sistema econômico é baseado na propriedade 

privada dos meios de produção e sua operação com 

fins lucrativos. O comportamento do consumidor já assumiu 

diversos panoramas, o dócil do período da revolução 

industrial, facilmente impressionável pelas novidades, 

posteriormente a voraz propaganda que para Höfler e Silva 

(2014) é um modo de apresentar informações sobre um 

produto, marca ou política que visa influenciar a atitude de 

pessoas para uma causa, posição ou atuação. Agora é o tempo 

do consumidor exigente, que busca não somente sofisticação, 

mas um conjunto de serviços agregados a sua experiência. 

Sem contar com o período pandêmico que todos vivenciam, 

o qual tem alterado a vida e o comportamento de compra que

para Calais, Souza e Riga (2021) o cliente escolhe

produtos, compra, utiliza e descarta, ou seja, é o conjunto de

hábitos e costumes que determinam as necessidades e os

desejos de consumo.

Estar vestido não é o bastante, é preciso ter as roupas 

que são tendências da moda, de preferência de marcas 

famosas. Não é o suficiente ter um carro confortável, é 

necessário ter o veículo mais equipado e potente, de um 

fabricante premium. É preciso ter um celular que seja 

lançamento, mesmo que isso signifique acampar na porta de 

uma loja. 

Os carros e as motos são hoje os meios de transportes 

particulares mais utilizados no mundo, de acordo com uma 

notícia divulgada no jornal Noroeste (2021) a cidade de Santa 

Rosa/RS tem em média um veículo para cada 1,27 habitantes, 

enquanto que na cidade de Porto Alegre há um veículo para 

cada 2,04 habitantes.  

Atualmente é uma tarefa árdua encontrar uma pessoa 

que não possua ao menos um telefone celular básico para 

realizar chamadas. Segundo Meireles (2021), o Brasil possui 

mais celulares do que pessoas, hoje são 234 milhões de 

aparelhos em funcionamento contra 214,8 milhões de 

habitantes. 

O ramo de vestuário e calçados também têm uma grande 

importância, não somente econômica, mas também cultural. 

Seja por uma convenção social ou pela necessidade de se 

proteger das diferentes condições climáticas. Roupas e 

calçados são vestimentas que todos usam, são os primeiros 

aspectos visuais quando se observa uma pessoa. 

Os adventos digitais e pandêmicos contribuíram para 

tornar os consumidores mais exigentes, os mesmos buscam 

por produtos customizados os quais ofereçam uma 
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experiência diferenciada. A publicidade de marcas e produtos 

é algo fundamental para que as empresas possam conquistar 

seus clientes, transformando produtos de massa e impessoais 

em algo que transfere uma sensação de ser único. 

O objetivo deste trabalho foi investigar os aspectos que 

influenciam o comportamento de compra de bens duráveis 

dos consumidores da região Fronteira Noroeste do Rio 

Grande do Sul, no que tange a compra de veículos (carros e 

motos), celulares (smartphones), roupas e calçados. 

O problema de pesquisa foi: quais aspectos influenciam 

o comportamento de compra de bens duráveis do consumidor 

da região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul? 

O estudo buscou compreender a forma como o 

consumidor raciocina, o que o motiva a comprar determinado 

produto em detrimento de outro, que características atribuem 

às marcas e/ou produtos.  

II. PROCEDIMENTOS 

O foco deste estudo foi o de compreender os aspectos 

influenciadores do comportamento do consumidor, 

motivações que levam a comprar um determinado produto, 

características associadas à percepção das marcas e principais 

diferenciais levados em conta para decisão de compra. 

Visando conhecer o perfil do consumidor da região Fronteira 

Noroeste do Rio Grande do Sul. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva, de 

natureza aplicada apresentando uma caracterização da 

população alvo da pesquisa. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, se classifica 

como Pesquisa de Levantamento (Survey), tendo em vista que 

foi aplicado instrumento de coleta de dados diretamente para 

uma amostra da população que foi de interesse do estudo para 

responder o problema proposto. 

Quanto à abordagem dos dados, a pesquisa se 

caracterizou como qualitativa, seu objetivo foi compreender 

fenômenos relacionados ao comportamento humano de 

compra; e quantitativa, pois há variáveis de estudo definidas 

anteriormente a realização da coleta de dados. 

A população alvo desta investigação foi composta pelos 

habitantes dos vinte municípios que integram a Região 

Fronteira Noroeste do Estado do RS.  

De acordo com dados da FEE (2020), a Região Fronteira 

Noroeste tem uma população estimada em aproximadamente 

216.729 habitantes. A escolha desta localidade se deu pela 

vantagem de obter uma amostragem mais significativa, visto 

a maior praticidade para propagar o questionário. 

Segundo Gil (2018), para que uma amostra tenha 

confiabilidade é importante que a quantidade de indivíduos 

entrevistados seja adequada. Esta quantidade foi definida a 

partir de uma amostra de 119 entrevistas. 

O instrumento escolhido para a coleta de dados foi um 

questionário estruturado com 61 (sessenta e uma) perguntas, 

em sua maioria com respostas fechadas vinculadas ao foco do 

estudo.  

O questionário objetivou verificar por parte dos 

entrevistados sobre a aquisição de veículos (carros e motos); 

roupas e calçados; e celulares (smartphones) analisando 

características atrativas.  

O questionário foi reestruturado para o Google Forms, 

disponibilizado aos respondentes através de link. Desse 

modo, o questionário on-line foi uma forma possível, devido 

a pandemia do Covid-19, disponibilizar e coletar os dados 

para a pesquisa. O período da coleta de dados foi em agosto 

de 2020. 

A partir dos dados coletados foi efetuado o tratamento 

dos mesmos através do Microsoft Excel, gerando gráficos 

para ilustrar os resultados obtidos, realizando análise 

interpretativa em formato descritivo. 

III. RESULTADOS 

O consumo é um termo que está relacionado a aquisição 

de bens, produtos ou serviços, algo que iniciou com a 

industrialização e está cada vez mais acentuado na sociedade, 

pois o ato de decidir está intrínseco na natureza humana 

sempre que envolve uma escolha (SILVA e SANTOS, 2020). 

Todas as pessoas são consumidoras. Em decorrência o 

estudo apresenta os resultados do trabalho, quanto ao perfil 

do comprador de veículos, celulares, roupas e calçados; e 

comportamento de compra. 

As análises dos resultados da pesquisa se dividem em 

dois grupos, as comparativas e as específicas. As primeiras 

foram baseadas nas comparações de dados entre os diferentes 

segmentos analisados na pesquisa, enquanto as demais 

utilizaram o cruzamento de dados para determinar 

comportamentos específicos da amostra estudada.  

Quanto as comparativas, foram avaliados aspectos no 

que tange a autoavaliação dos participantes, sobre os fatores 

que conduziram as compra dos produtos, a opinião quanto aos 

valores desembolsados no momento da aquisição, a principal 

característica destacada em cada segmento etc. 

 
Gráfico 1 - Fator que conduz a compra 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Pode se perceber um determinado padrão no 

comportamento da amostra entre os diferentes segmentos 

analisados, em todos, a “utilidade do produto” é tida como o 

fator motriz de maior relevância no momento da compra, 

tendo uma média de 79%; enquanto a “satisfação ou desejo 

de ter o produto” apresenta uma média de 22%, uma diferença 

considerável. Destaque para o setor de calçados cuja 

diferença entre a utilidade e satisfação é maior que nos 

demais segmentos. 

Esses dados demonstram que os consumidores da região 

Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul analisam as opções 

de maneira lógica, objetivando preencher suas necessidades 

da maneira mais eficiente possível, deixando de lado o 

aspecto emocional. 

O quadro a seguir compila informações sobre os 

motivos mais citados em relação à necessidade/condição de 

realizar as compras, destacando como o fator motivador o 

desejo de comprar. 
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Quadro 1 - O que motiva a compra 

O que motiva a compra 

Veículos Foi um negócio de oportunidade 24% 

Celulares O celular estava muito lento 35% 

Roupas Quando as roupas estão velhas 

e/ou desgastadas 

56% 

Calçados Quando os calçados estão velhos 74% 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

O quadro 1 apresenta uma síntese analítica sobre as 

motivações de compra nos diferentes segmentos. Os 

indivíduos foram questionados sobre o que os levou a trocar 

de carros ou smartphone, em resposta à pergunta obteve-se 

que é uma troca. Enquanto para roupas e calçados não foi 

necessariamente uma troca, mas sim um motivo que levou as 

pessoas a comprarem itens de vestuário novos. 

Em relação aos veículos, percebe-se que a oportunidade 

motiva a realização da troca, nem sempre por um veículo 

novo, zero quilômetro. Já para o caso da troca de aparelhos 

celulares, o fato motivador é o baixo desempenho do 

dispositivo, que em geral dá-se pela obsolescência do 

produto. 

Enquanto que no quesito compra de roupas, o 

consumidor tende a adquirir novas vestimentas quando estão 

velhas e ou desgastadas. O que pode ser interpretado como 

uma preocupação com a imagem passada aos demais 

indivíduos de seu círculo social. Na compra de calçados, a 

força motriz do consumo é devido os mesmos estarem velhos, 

isso reforça a percepção do segmento de roupas, com um 

cuidado com a imagem transmitida às outras pessoas através 

das vestimentas. 

Há uma distinção de comportamento em cada segmento, 

no que tange a veículos, percebe-se que os consumidores são 

racionais e aproveitam oportunidades para realizar negócios, 

visando utilizar seu dinheiro de forma eficiente. No segmento 

de celulares, nota-se que os participantes em sua maioria são 

motivados por fatores utilitaristas, comprando com intuito de 

substituir seus bens antigos por novos, que sejam mais 

eficientes em atender suas necessidades. 

Entretanto, na questão do vestuário (roupas e calçados) 

destaca-se o aspecto hedônico do consumo, sobre os fatores 

emocionais e ou psicológicos que fazem com que o indivíduo 

adquira roupas e calçados novos, como forma de exibir um 

status para os demais. Conforme explicam Valadares et al. 

(2016), na visão de um hedonista o consumo é uma atividade 

essencial para que se possa atingir a felicidade. 

Vale citar que no segmento de veículos o segundo 

motivo mais elencado para a troca foi que “o atual era muito 

antigo”, o que corrobora com a percepção sobre a amostra. 

Segundo a psicologia evolucionista o cérebro das 

pessoas é arquitetado para ignorar o “velho” e voltar sua 

atenção e foco para o “novo”, apesar deste ser um mecanismo 

útil para a sobrevivência, também acaba por tornar as pessoas 

suscetíveis ao consumo impulsivo e desnecessário, 

adquirindo assim produtos novos, com diversas 

funcionalidades que na realidade as pessoas muitas vezes não 

necessitam (CAMARGO, 2013). 

Além da obsolescência programada, roupas e calçados 

são produzidos com materiais menos duráveis e o fenômeno 

da “moda” cria nas pessoas a percepção de que é preciso 

renovar o guarda-roupa de tempos em tempos. 

O gráfico 2 compara a opinião sobre os valores pagos 

para os produtos dos segmentos de veículos, celulares, roupas 

e calçados, serem considerados caros. 

Gráfico 2 - Valor pago é caro 

 
Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Fica manifesta a existência de um padrão 

comportamental, em todos os segmentos, a maioria dos 

participantes consideraram que os valores pagos pelos 

produtos não foram caros. Ou seja, os produtos atendem 

apropriadamente as necessidades e/ou expectativas de seus 

compradores, fazendo assim com que a percepção seja de que 

o valor desembolsado pelos mesmos seja justo. 

A média dos segmentos, para a afirmação, “os valores 

pagos não são caros”, foi de 62%. Para a afirmativa de que 

“os valores pagos são caros” foi de 39%, uma margem de 

diferença relevante. Nota-se que para os setores de veículos e 

celulares a diferença de percepção é menor do que nos 

segmentos de roupas e calçados. O que pode ser explicado 

devido aos valores de veículos e celulares serem 

consideravelmente maiores, em relação os valores de roupas 

e calçados. 

O quadro a seguir compila as principais características, 

destacando os diferenciais que mais atraem a atenção e são 

importantes no momento da compra em cada um dos 

segmentos. 

 
Quadro 2 - A principal característica 

Principal Característica 

Veículos Conforto/espaço interno 33% 

Celulares Desempenho 34% 

Roupas Conforto 27% 

Calçados Conforto 54% 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Percebe-se uma relação curiosa, ao considerar o bom 

desempenho de um celular como um fator importante para 

que a utilização dele seja “confortável”. Destaca-se em todos 

os segmentos a característica conforto como a principal. É 

perceptível que em sua maioria os consumidores buscam por 

conforto em seus produtos, ainda que como visto, que a 

utilidade seja o condutor maior da compra. 

A característica desempenho, no segmento de celulares 

também corrobora com o que foi expresso, que o principal 

motivo da troca do celular foi devido ao aparelho estar 

“lento”, ou seja, com desempenho ruim. 

O gráfico 3, compara a percepção dos pesquisados, 

quanto a marca de seus veículos e celulares serem as mesmas 

que a da maioria das pessoas com quem convivem no seu dia 

a dia. 
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Gráfico 3 - A marca dos produtos é a mesma de seus conhecidos 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

A partir do gráfico, é possível observar que na 

percepção dos participantes, a marca de seus veículos e 

celulares não é a mesma que a da maioria de seus familiares, 

amigos, colegas de trabalho e outros. Isso ressalta a 

possibilidade de que fatores culturais e sociais tenham uma 

influência menor sobre o comportamento do consumidor 

quando comparado com os demais. 

Os fatores culturais dizem respeito a costumes passados 

de geração em geração (no caso o costume de comprar 

determinada marca), enquanto que os fatores sociais referem-

se ao ambiente no qual o indivíduo está inserido, pessoas que 

convivem juntas tendem a ter um padrão comportamental 

(BINOTTO et al., 2014). 

O gráfico 4 ilustra a comparação entre o segmento de 

roupas e calçados no que diz respeito aos participantes 

adquirirem as próprias roupas, ou solicitar para que outros o 

fizessem. 

 
Gráfico 4 - Compra suas próprias roupas e calçados 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Neste caso, pode-se perceber que a maioria das pessoas 

preferem comprar elas mesmas suas roupas e calçados, 

provavelmente para evitar problemas com tamanho ou visual 

dos produtos. 

Porém, verifica-se, o que pode ser descrito como um 

caso de “utilitarismo extremo” nos indivíduos que não 

compram suas próprias roupas e calçados, devido que para os 

mesmos a maior preocupação é atender apenas a necessidade 

primordial destes produtos, sem levar em conta aspectos que 

podem ser considerados hedônicos. 

O gráfico 5 demostra a comparação entre os segmentos 

de celulares, roupas e calçados no que tange as compras 

realizadas por meio da internet. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 - Compras através da internet 

 
Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Percebe-se que a maioria dos pesquisados já realizaram 

compras destes produtos através da internet. Entretanto, a 

desproporção entre os que adquiriram e não adquiriram 

apresenta uma diferença pequena, 44% dos participantes 

nunca compraram celulares por meio da internet; 47% nunca 

adquiriram roupas e 37% nunca compraram calçados. Salvo 

o segmento de calçados no qual a diferença é mais 

significativa (26% entre sim e não), pode-se notar tanto um 

possível público em potencial para ser atraído para o 

comércio on-line, de outra forma, um público que opta por 

realizar suas compras exclusivamente em lojas físicas. Para 

Santos e Ferreira (2017) ao comprar de forma on-line, 

consumidores virtuais têm atitudes diferentes das adotadas 

em compras realizadas em lojas físicas, pois, não é possível 

tocar nos produtos, experimentar, ou até mesmo dialogar com 

o vendedor. Alguns setores encontram maior facilidade ao 

ofertar produtos aos seus consumidores, uma vez que a 

dinâmica das redes sociais estreita o relacionamento do lojista 

com sua clientela (CARDOSO et al, 2018). 

Cabe citar que 3% dos participantes da pesquisa 

informaram comprar somente roupas pela internet e 6% 

somente compram calçados por meio da internet. Além disso, 

97% dos respondentes pesquisam características dos produtos 

que pretendem adquirir na internet, e 74% afirmaram deixar 

de comprar em lojas físicas para comprar pela internet após 

realizar a pesquisa. Ademais, 34% das pessoas disseram que 

a tendência é que a frequência com que realizam compras on-

line aumente. 

Isso demonstra que a maioria das pessoas se encontram 

divididas entre compras on-line e lojas físicas. Porém, alguns 

aspectos dos produtos ofertados pelos lojistas estão deixando 

a desejar e acabam tornando a compra on-line mais atrativa. 

Também, nota-se que as compras pela internet tendem a 

crescer entre os consumidores da região. 

Com intuito de aprofundar a caracterização do perfil do 

consumidor da região Fronteira Noroeste foram realizadas 

análises com base no cruzamento dos resultados obtidos na 

pesquisa, foram verificados aspectos no tocante a relação 

entre a faixa salarial dos participantes e sua opinião sobre 

produtos de luxo, compras por ostentação, a diferença de 

comportamento para indivíduos de alto e baixo poder 

aquisitivo, entre outras questões pertinentes aos dados 

levantados. 

O gráfico na sequência compara os principais fatores 

que influenciam no momento da realização da compra, na 

visão do sexo masculino e do sexo feminino. 
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Gráfico 6 - O que mais influência homens e mulheres na compra 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Em um contexto geral, nota-se que o sexo feminino é 

mais influenciado no momento da compra pela qualidade e a 

performance do produto, mas também é muito conduzido 

pelo preço e a relação custo-benefício. Enquanto que o sexo 

masculino é majoritariamente direcionado pelo aspecto da 

qualidade e do desempenho do produto. 

Percebe-se também que proporcionalmente a qualidade 

e o desempenho influenciam mais os homens do que as 

mulheres na hora de comprar, ao mesmo tempo em que o sexo 

feminino é mais guiado pelo valor/custo e pelo 

design/aparência dos produtos, do que o sexo masculino. 

O quadro a seguir elenca as principais características 

dos primeiros veículos adquiridos pelos participantes, 

apontando assim para o perfil do “primeiro carro”. 

 
Quadro 3 - O perfil do primeiro veículo 

O que motiva a compra 

Marca Carros Ford e Chevrolet 25% 

Motos Honda e Yamaha 6% 

Idade Entre 11 e 20 anos 42% 

Preço Entre R$ 11 mil e R$ 25 mil 47% 

Característica 

principal 
Consumo/Economia 42% 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Observa-se que os primeiros carros adquiridos pelos 

entrevistados foram das marcas Ford e Chevrolet, enquanto 

que as primeiras motos são das marcas Honda e Yamaha. A 

idade dos veículos em sua maioria circula entre 11 e 20 anos, 

sendo que seus preços médios variam entre R$ 11 mil e R$ 

25 mil. 

Verificou-se que à idade média da maioria dos veículos 

é relativamente elevada, a mesma pode ser explicada devido 

aos valores da aquisição e o valor do IPVA (Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores) de carros e motos 

usados, serem menores do que veículos novos, estimulando o 

mercado de compra e venda de usados. 

A característica mais procurada no primeiro veículo é 

que apresente um baixo consumo e seja econômico. Cabe 

citar que 89% dos participantes têm um carro, enquanto 11% 

têm uma moto como primeiro veículo. Do total dos 

pesquisados, 16% se encontram com seu primeiro veículo. 

O quadro a seguir defronta duas faixas de rendas médias 

mensais opostas, pessoas que recebem entre 1 e 2 salários-

mínimos (baixo poder) e pessoas que recebem mais de 10 

salários-mínimos (alto poder), de modo a compreender como 

indivíduos de menor e maior poder aquisitivo se comportam 

no que diz respeito a compra de bens duráveis. 

 

Quadro 4 - Diferenças de comportamento baseadas no poder 

aquisitivo 

 Poder Aquisitivo 

 Baixo Alto 

Veículos Entre R$ 11 mil 

e R$ 25 mil 

67% Entre R$ 51 mil 

e R$ 100 mil 

75% 

Celulares Entre R$ 1.001 

mil e R$ 1.500 

mil 

38% Entre R$ 500 e 

R$ 1.000 mil 

60% 

 Baixo Alto 

Veículos Não são caros 78% São caros 75% 

Celulares São caros 54% São caros 80% 

Roupas Não são caros 71% São caros 75% 

Calçados Não são caros 83% Não são caros 50% 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 

 

Nota-se que indivíduos com baixo poder aquisitivo 

tendem a comprar veículos de valor consideravelmente 

menor, em relação aos de alto poder de compra. Contudo, é 

possível notar que essa tendência se inverte no que tange aos 

celulares. Nesse segmento, indivíduos de menor poder 

aquisitivo em sua maioria compram dispositivos com preços 

mais elevados, em relação aos de alto poder de compra. Vale 

citar que os segmentos de roupas e calçados não foram 

analisados por serem produtos com menor variação de 

preços, desse modo não contribuiriam de forma concreta para 

a análise. 

Na segunda parte do quadro 4, observa-se a avaliação dos 

entrevistados sobre o valor pago nos bens dos segmentos de 

veículos, celulares, roupas e calçados, separados pelo critério de 

menor e maior poder aquisitivo como citado anteriormente. 

É importante notar que de um modo geral indivíduos de 

maior poder aquisitivo, tem uma pré-disposição maior a 

considerarem os valores de bens duráveis caros, enquanto os de 

menor poder de compra tendem a não achar os preços caros. 

Para corroborar com a análise anterior, segundo 

Kiyosaki (2017), pessoas “ricas” pensam em seu dinheiro de 

uma forma diferente de pessoas “pobres”, e devido a isso, 

gerenciam suas finanças de maneira mais cautelosa, 

comprando de maneira consciente e utilitarista. 

De certo modo confirma o dito popular de que pessoas 

“ricas” (de maior poder aquisitivo) são em geral mais 

cautelosas com a utilização de seu dinheiro, pois tendem a 

perceber os preços de produtos e/ou serviços mais caros. 

O quadro a seguir propõe uma comparação entre o perfil 

dos indivíduos que consideram produtos de luxo uma busca 

por desempenho/qualidade e os que percebem como uma 

procura por status/ostentação. 

 
Quadro 5- Produtos de luxo são ostentação 

Produtos de Luxo 

Desempenho Opinião 

quanto: 

Ostentação 

85% De 18 a 25 

anos 

Idade De 18 a 25 

anos 

60% 

55% Masculino Sexo Feminino 58% 

54% 2 a 4 salários Renda Mensal 1 a 2 salários 54% 

45% Ensino Médio 

Incompleto 

Escolaridade Ensino 

Superior 

Incompleto 

40% 

60% Qualidade/ 

performance 

Fator que mais 

influência na 

compra 

Qualidade/ 

performance 

49% 

80% Não Produtos de 

luxo precisam 

ser caros 

Não 74% 

Fonte: Dados da pesquisa, (2020). 
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Em uma análise geral, não existem aspectos que se 

diferenciem muito e possam ser ditos como determinantes 

para as pessoas acreditarem que produtos de luxo são 

sinônimo de busca por qualidade ou ostentação. 

A faixa etária predominante que se sobressaiu nesta 

análise foram pessoas de 18 a 25 anos. No que tange ao sexo, 

observa-se uma diferença, na qual, mulheres tendem a ver 

artigos de luxo mais associados à ostentação, enquanto que 

os homens veem majoritariamente como produtos de 

qualidade superior. 

Quanto a renda média mensal, pessoas que recebem 

entre 2 e 4 salários-mínimos percebem o luxo como maior 

qualidade dos produtos. De outra forma, indivíduos que 

recebem entre 1 e 2 salários-mínimos percebem o luxo como 

uma forma de exibir status social. Pessoas que tem um salário 

menor possuem maior tendência a associarem produtos 

luxuosos como ostentação. Ao passo que pessoas com 

salários maiores percebem os produtos de luxo como 

superiores em questão de qualidade e desempenho, o que 

pode ser uma desculpa inconsciente para a pessoa não admitir 

que gosta de ostentar riqueza e ou status social superior. 

Para Borges, Constante e Machado (2016), o consumo 

de bens de luxo está diretamente ligado a um tipo de 

hedonismo, não somente pelo sentimento de satisfação e 

conquista, mas por um desejo inconsciente de prazer imbuído 

na ação de comprar. 

Quanto a escolaridade, nota-se que aqueles que têm a 

percepção da compra de produtos de luxo como a busca por 

desempenho superior, possuem um grau de estudo menor em 

relação   àqueles que veem produtos de luxo como objetos 

para “ostentar”. 

Por fim, encontramos duas igualdades nos perfis de 

ambos, tanto quem vê o luxo associado à qualidade quanto 

quem percebe como ostentação, tem como fator motriz no 

momento da compra de produtos em geral a 

qualidade/performance do produto em questão. Da mesma 

forma, ambos concordam majoritariamente que produtos de 

luxo não precisam necessariamente ser caros. 

Aqueles que afirmaram que o posicionamento de uma 

marca é importante, porém consomem produtos e/ou são 

admiradores de uma empresa que pratica ações como, por 

exemplo, uso de mão de obra análoga à escravidão ou 

medidas que vão contra princípios de sustentabilidade 

ambiental, foram classificados como “não-sinceros”. 

Enquanto aqueles que disseram que o posicionamento é 

importante e não demonstraram nenhuma relação com 

empresas que tomam atitudes questionáveis como as citadas 

anteriormente, foram classificados como “sinceros”. 

Dessa forma, apenas 33% das pessoas que disseram 

levar o posicionamento de marca em consideração quando 

fazem uma compra efetivamente não consomem e/ou não são 

admiradoras de marcas que possuem algum envolvimento 

com ações contra sustentabilidade, causas humanitárias, entre 

outras. Enquanto que 67% das pessoas que afirmaram que o 

posicionamento da marca em questão é importante no 

momento da compra, na prática não levam em consideração 

ou desconhecem as práticas discutíveis das empresas das 

quais são consumidoras. 

Isso aponta para um fato importante, um 

posicionamento de marca positivo, tanto com vieses como 

sustentabilidade e/ou ações humanistas, não tem grande peso 

prático, uma vez que a maioria dos indivíduos tende a afirmar 

que se importam com essas questões únicas e exclusivamente 

para parecerem bons aos olhos da sociedade, mas na realidade 

continuam a consumir produtos de empresas que não dão 

valor para essas questões sociais. 

Conforme Silva et al. (2016), muitas empresas não 

investem na adoção de programas de sustentabilidade, pois 

ainda existe uma mentalidade de que o custo é elevado, o 

processo de aplicação requer tempo e o retorno financeiro é 

lento. Os autores complementam que outras organizações até 

veem as pautas da sustentabilidade como importantes para 

sua imagem e adotam práticas sustentáveis, mas apenas com 

viés midiático e não buscam realizar ações que gerem 

transformações reais. 

Ações que no passado pareciam inalcançáveis hoje são 

realidades por meio da criação de novas tecnologias, 

mostrando que é possível reduzir os danos ao meio ambiente 

de modo a se manter a produção e a lucratividade (CAMPOS, 

WETLER e FERNANDES, 2019). 

De acordo com Antunes (2018), há muitas empresas, 

principalmente do ramo tecnológico, que se utilizam da mão 

de obra barata de países como China, Índia, Brasil, Coréia, 

México e África do Sul para reduzir seus custos de 

produtivos. Segundo o autor, na China a exploração do 

trabalho é maior, operários chegam a trabalhar em média 12 

horas por dia. A terceirização é utilizada para reduzir os 

salários pagos e o número de suicídios é alarmante. 

Assim, fica evidente que o consumidor em sua maioria 

não dá atenção para a origem de seus produtos, porém esse é 

um comportamento que necessita ser revisto para evitar que 

o ambiente do planeta seja prejudicado e que pessoas sejam 

exploradas de forma desumana. 

IV. CONCLUSÃO 

O capitalismo é um sistema de ordem econômico e 

social que tem como seus principais alicerces a 

predominância da propriedade privada e a busca incessante 

pela acumulação de capital. Porém nem tudo é perfeito neste 

modelo. 

Em decorrência o consumidor é constantemente exposto 

a propagandas desenvolvidas para direcioná-lo a comprar 

produtos que muitas vezes não necessita. Para adquiri-los em 

muitos casos utiliza dinheiro que não possui de fato. 

Diante desse cenário, conciliou-se o interesse visando 

compreender como o consumidor raciocina, que motivações 

o fazem escolher um produto em detrimento a outro, que 

características atribuem às marcas. 

O objetivo primordial que motivou este trabalho foi 

analisar o comportamento de compra de bens duráveis dos 

consumidores da Região Fronteira Noroeste do Rio Grande 

do Sul. Ao mesmo tempo buscou-se caracterizar o 

consumidor de veículos, celulares, roupas e calçados; avaliar 

os aspectos que influenciam no processo de decisão da 

compra; investigar a percepção dos consumidores em relação 

às marcas; e por fim, analisar os fatores que se destacam na 

escolha de um produto. 

Observou-se que a maioria das pessoas no momento da 

compra consideram a qualidade e/ou o desempenho do 

produto como principal influenciador na escolha.  

Grande parte dos entrevistados consideram que 

produtos não precisam ser caros, ideia em desacordo com a 

proposta de artigos de luxo que justamente visam a 

exclusividade como parte do luxo. A maioria dos 

entrevistados consideram que o luxo está associado apenas a 

“fazer ostentação”, exaltar um status social. 

Para o segmento de veículos, averiguou-se que a 

maioria dos entrevistados tem um bem com o valor na faixa 
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de R$ 11 mil a R$ 25 mil reais, com um tempo de uso médio 

entre 11 e 20 anos. A característica mais chamativa em um 

veículo de acordo com os participantes é o conforto e/ou o 

espaço interno. As marcas prediletas são Chevrolet, a 

Volkswagen e Ford. 

Quanto aos celulares, foi percebido que a maioria dos 

dispositivos tem um preço na faixa de valor entre R$ 800,00 

e R$ 1.500,00 reais. Muitos dos usuários estão com os 

telefones há menos de 2 anos. O principal motivo para 

justificar a troca de aparelho foi a lentidão (desempenho 

ruim) do mesmo. A principal característica procurada em um 

novo celular pelos entrevistados, é uma boa performance. As 

marcas de smartphones mais procuradas são Samsung, 

iPhone e Motorola. 

Sobre o segmento de roupas, verificou-se que a maioria 

dos consumidores adquirem em média duas peças de roupas 

a cada compra. A maioria das pessoas afirmaram que somente 

vão as lojas quando necessitam de uma roupa nova. O 

principal motivo que leva o consumidor a comprar roupas é 

devido suas atuais estarem velhas e/ou desgastadas o aspecto 

mais observado neste quesito é o conforto. Percebeu-se 

também que a maioria dos participantes do estudo adquirem 

roupas pelo sistema condicional, os mesmos, também 

compram artigos de vestuário pelo canal e-commerce. 

No que tange aos calçados, a maioria das pessoas 

compram apenas um par quando vão as lojas. Assim como no 

segmento de roupas, a maioria dos participantes afirmaram 

que só vão as lojas quando precisam de um novo calçado. O 

motivo mais destacado para comprar calçados novos, deve-se 

aos atuais estarem velhos, sendo que o fator mais observado 

no momento da compra é o conforto. A maior parte dos 

consumidores já realizaram compras de calçados através da 

internet. 

Os resultados das perguntas referentes ao 

comportamento de consumo demonstram que os participantes 

quase em sua totalidade pesquisam sobre qualidade dos 

produtos e preços na internet antes de qualquer aquisição. 

Também confirmou que a maioria dos consumidores que são 

mal atendidos não voltam a comprar naquele estabelecimento 

em questão. 

Um dado preocupante foi à quantia considerável de 

pessoas que afirmaram realizar compras por impulso e/ou 

lazer, uma vez que esse comportamento pode levar ao 

endividamento. Referente a isso, também se descobriu que a 

maioria dos participantes não acreditam que gerenciam 

adequadamente suas finanças, ao passo que a maioria alegou 

não comprar produtos fora de sua realidade econômica. 

Para a maioria das pessoas o fator que mais motiva a 

compra é a utilidade do produto e não satisfação de tê-lo. 

Ainda a maior parte não considera os valores desembolsados 

na compra dos produtos caros. É interessante citar que houve 

uma conformidade nas respostas da maioria dos entrevistados 

em todos os segmentos, elencando o conforto como a 

principal característica diferenciadora de um produto no 

momento da compra. 

A principal dificuldade encontrada para a realização 

deste trabalho foi o levantamento da amostra. Tendo em vista 

que o questionário era extenso e tinha mais de 60 perguntas, 

das quais várias demandavam uma reflexão mais profunda 

para serem respondidas. Muitos participantes em potencial 

desistiram de responder o instrumento de pesquisa. 

Para pesquisas futuras, sugere-se um estudo sobre como 

a publicidade e a propaganda influenciam fatores pessoais, 

psicológicos, culturais e sociais. 
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Resumo -A concepção e operação de edifícios sustentáveis ainda 

se apresentam como grandes desafios para a Administração 

Pública, devido a barreiras relacionadas à viabilidade financeira 

e técnica. No entanto, a adoção de práticas que reduzam o 

consumo de recursos naturais pela indústria da construção civil é 

fundamental para a proteção do meio ambiente. Essa pesquisa 

tem como objetivo a proposição de uma metodologia de avaliação 

ambiental voltada para Operação e Manutenção de Edifícios 

baseada nas diretrizes de Certificação Ambiental dos selos LEED 

e AQUA, com estudo de caso do CEFET-RJ Campus Maracanã. 

O referencial teórico foi estabelecido através de pesquisa 

bibliográfica e análise documental, que possibilitou a aplicação 

dos requisitos técnicos dos manuais de certificação e verificação 

da aderência com a realidade da instituição.  

Palavras-chave: Construções Sustentáveis. Certificação 

Ambiental. LEED. AQUA. Administração Pública. Instituição de 

Ensino. 

Abstract - The design and operation of sustainable buildings still 

presents great challenges for Public Administration, due to 

barriers related to financial and technical feasibility. However, 

the adoption of practices that reduce the consumption of natural 

resources by the construction industry is fundamental for the 

protection of the environment. This research aims to create an 

environmental assessment methodology focused on Operation 

and Maintenance of Buildings based on the Environmental 

Certification guidelines of the LEED and AQUA seals, with a 

case study of the CEFET-RJ Campus Maracanã. The theoretical 

framework was established through bibliographic research and 

documentary analysis, which made it possible to apply the 

technical requirements of the certification manuals and verify 

compliance with the institution's initial status. 

Keywords: Sustainable Buildings. Environmental Certification. 

LEED. AQUA. Public Administration. Educational Institution. 

I. INTRODUÇÃO

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), a 

Administração Pública é uma grande consumidora de 

recursos naturais, de bens e serviços nas suas atividades 

meio e fim. Desta forma, as instituições públicas devem ser 

exemplos na adoção de medidas visando à redução de 

impactos socioambientais. De acordo com Fernandes et al. 

(2016), uma das vertentes que tem sido exploradas buscando 

a otimização no uso dos recursos naturais e melhoria nas 

boas práticas de sustentabilidade da Administração Pública 

é a implementação de legislação que incentive a 

etiquetagem das edificações e aumenta o rigor na busca pela 

qualidade e eficiência do ambiente construído. 

Conforme Salgado et al. (2012), a busca pela 

certificação ambiental para o ambiente construído no Brasil 

é um movimento recente, pois as metodologias que tratavam 

do assunto precisaram ser importadas e assimiladas pelas 

empresas e profissionais brasileiros a fim de promover as 

mudanças necessárias no processo de projeto, na gestão e 

organização dos processos para atingir o cumprimento dos 

requisitos estabelecidos pela metodologia escolhida.  

De acordo com Paumgartten (2003), a adoção de 

construções verdes motivou a criação de sistemas de 

certificação ambiental em todo o mundo, tais como: o 

sistema americano LEED (Leadership in Energy and 

Environmental Design), o sistema de Hong Kong HK-

Bream (Hong Kong Building Environmental Assessment 

Method) e o modelo britânico BREEAM (Building 

Ressearch Establishment Environmental Assessment 

Method).  

Além desses, conforme citado pelo MMA existem 

certificações voltadas para o cenário brasileiro tais como o 

PROCEL EDIFICA criado pela Eletrobrás em 2003 a partir 

do Programa Nacional de Eficiência Energética em 

Edificações e o Selo Casa Azul, lançado pela Caixa 

Econômica Federal em 2009 para ser utilizada como um 

instrumento de classificação socioambiental em projetos 

habitacionais. 

Segundo dados do TCU (2011), a administração 

pública é uma grande consumidora de recursos naturais e 

possui alto potencial educativo dentro da sociedade, tendo 

em vista, que possui alto poder de compra e influência sobre 

os fornecedores.  

Somado a isso, existem normas e leis que determinam 

que sejam adotadas medidas de sustentabilidade destacando-

se a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 

do Clima, a Agenda 21, a Lei de Recursos Hídricos (Lei 

9.433/1997), a Lei de Eficiência Energética (Lei 

10.295/2001), a Política Nacional sobre Mudança do Clima, 

instituída pela Lei 12.187/2009, o Decreto sobre reciclagem 

de resíduos (Decreto 5.960/2006) e a Instrução Normativa 
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sobre compras sustentáveis (IN SLTI 01/2010), da 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do 

Ministério do Planejamento. 

Para Brasil (2014), a inserção dos critérios de 

sustentabilidade nos projetos públicos ocorre muita das 

vezes, de maneira arbitrária, ocasionando uma ausência de 

metodologia para a aplicação das diretrizes de 

sustentabilidade ambiental gerando assim impactos 

negativos no desempenho ambiental das edificações 

executadas. A própria lei 8666/93, que dita sobre as 

licitações públicas, apesar de citar a necessidade de diminuir 

os impactos ambientais nas contratações junto a 

Administração Pública, não direciona a maneira como esse 

processo será realizado. 

Diante do exposto, a aplicação das premissas da 

Certificação Ambiental provenientes de Selos já existentes, 

tais como AQUA e LEED, se torna uma ferramenta que 

subsidia o alcance do melhor resultado possível dentro do 

viés de sustentabilidade do ambiente construído. Tendo em 

vista, que de acordo com Brasil (2014) a aplicação desses 

selos ainda se apresenta de maneira pouco expressivo no 

cenário público se comparado ao privado. 

As construções sustentáveis e a aplicação de 

certificação ambiental em edificações são processos já 

inseridos e consolidados no cenário das empresas privadas, 

no entanto, o setor público ainda carece de processos 

voltados para aplicação dessas diretrizes e busca por uma 

maior eficiência no uso dos recursos naturais. Todas essas 

medidas contribuem para a redução de gastos públicos além 

de promover maior conforto para os usuários. 

As certificações LEED e AQUA são as mais usadas no 

país e a adoção de suas medidas e requisitos de eficiência 

permitem resultados substanciais em relação à qualidade e 

impacto ambiental das edificações, além da otimização na 

gestão e operação desses espaços. 

II. METODOLOGIA 

A pesquisa se classifica como aplicada, com busca de 

informações exploratórias, com investigação via estudo de 

caso e bibliografia, com fonte de informação via 

documentos e pesquisa em campo e natureza de dados 

qualitativa. 

O método da pesquisa utilizado foi ordenado por 

etapas e diretrizes que nortearam a elaboração do estudo e 

permitiram a criação das estratégias para o atendimento do 

objetivo de criar a metodologia de avaliação ambiental para 

o Campus Maracanã do CEFET-RJ. 

 As ações iniciais do estudo (etapa 1) foram a análise 

do contexto institucional e a identificação de uma lacuna 

para a formulação de um problema e, a partir disso a 

elaboração de uma pesquisa bibliográfica para que fosse 

identificado o estado da arte sobre o tema escolhido: a 

sustentabilidade aplicada ao ambiente construído. 

Na etapa 2, foi realizada uma compilação das 

informações e definição da abordagem e aspectos de 

avaliação, para mensuração do desempenho ambiental das 

edificações. Além disso, houve a definição do método de 

pesquisa de Estudo de Caso aplicado no CEFET-RJ Campus 

Maracanã. 

Na etapa 3, houve a formulação do plano, em que foi 

estruturada a metodologia de avaliação ambiental baseada 

nos Manuais de Certificação LEED e AQUA com foco na 

operação e manutenção dos ambientes. Nessa fase, foi feita 

a coleta de dados por meio de projetos arquitetônicos, 

fotografias, análise no local, informações operacionais e 

relatórios de gestão do Campus Maracanã. A partir do 

estudo exploratório do local foi possível aplicar as diretrizes 

de avaliação dos manuais LEED e AQUA, e analisar os 

dados e resultados encontrados.  

Na etapa 4, houve a apresentação das conclusões e 

elaboração de Planos de Ação de Melhoria nos temas que 

apresentaram baixo desempenho ambiental. O Plano de ação 

foi estruturado através da reordenação dos critérios, por 

correlação no tema, em seis categorias: Terreno e 

Implantação, Gestão, Água, Energia, Conforto e Resíduos. 

III. RESULTADOS 

A avaliação detalhada dos critérios do Manual LEED 

para Operação e Manutenção de Edifícios com aplicação ao 

CEFET-RJ/Campus Maracanã demonstrou que a instituição 

não estaria apta para receber a certificação, pois, não houve o 

atendimento da pontuação mínima de cinquenta e cinco pontos 

como mostrado na tabela 1, o Campus obteve a pontuação de 

trinta e nove pontos como mostrado na tabela 2. 

 
Tabela 1 – Pontuação das categorias do Manual LEED 

Operação e Manutenção de Edifícios 

 
Fonte: Adaptado do Manual LEED Operação e Manutenção de Edifícios 

 

A avaliação da categoria de “Localização e 

Transporte” visa reduzir os efeitos da poluição e os 

impactos negativos no terreno com o uso de automóveis 

para o transporte. A instituição possui pelo menos 70% de 

sua população utilizando transportes públicos ou 

sustentáveis para chegar ao Campus. No entanto, as 

diretrizes propostas de política de carona solidária, semanas 

de trabalho encurtadas e teletrabalho ainda não foram 

avaliadas para ser implantadas. 

Na categoria de “Terrenos Sustentáveis” os principais 

objetivos são voltados a gestão e planos de melhoria no uso 

dos recursos naturais. A instituição atendeu os requisitos 

para a política de gestão do terreno, redução das ilhas de 

calor, redução da poluição luminosa, uso conjunto das 

instalações e plano de melhoria do terreno, pois, existem 

práticas voltadas para a eficiência da gestão das áreas 

verdes, irrigação e limpeza externa, e 50% do terreno possui 

sombra proporcionada pelo uso da vegetação ou estruturas 

de telhado com alta refletância, existe a proteção dos 

dispositivos luminosos externos e esses dispositivos não 

emitem luz em ângulo vertical maior que 90° e os espaços 

da instituição tem possibilidade de uso por outras 

organizações públicas e escolas. Não houve o atendimento 

da categoria relacionada a desenvolvimento local, pois não 

houve o atendimento do requisito de 20% do terreno possui 

vegetação nativa ou adaptada, no Campus Maracanã essa 

área representa 10% da ocupação do terreno. Outro ponto 

não atendido foi a gestão das águas pluviais e o 

gerenciamento do terreno, no caso, não existe nenhum tipo 

de reuso para as águas pluviais do terreno e não há uma 
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gestão especifica com requisitos voltados para 

gerenciamento dos resíduos de materiais e plantas evitando 

em 100% sua destinação á aterros sanitários, a não 

utilização de fertilizantes a base de amônia, herbicidas, 

pesticidas a base de biossólido ou sintéticos, o 

monitoramento dos sistemas de irrigação manual e 

armazenamento adequado de matérias e equipamentos. 

Na categoria de “Uso Racional da água” o objetivo 

principal é reduzir o consumo de água nas atividades e 

operações prediais. A instituição atendeu o requisito 

relacionado a medição de água e redução de água no interior 

do edifício, visto que há instalação de hidrômetro 

permanente no local e instalação e o dispositivo nas 

torneiras de todos os sanitários com o objetivo de reduzir a 

pressão da água e consequentemente o seu consumo. No 

entanto, não foram atendidas as exigências relacionadas a 

medição separada de água por atividades e adaptação dos 

equipamentos hidrossanitários para modelos mais 

econômicos. O critério referente uso de água de torre de 

resfriamento não se aplica a realidade da instituição, visto 

que o sistema de refrigeração utilizado no campus é de 

equipamentos de ar-condicionado de janela ou do tipo Split, 

e esses equipamentos não fazem uso de torres de 

resfriamento. 

Na categoria de “Energia e Atmosfera” o objetivo 

principal é avaliar e aperfeiçoar o desempenho energético 

das edificações e promover ações que reduzam à poluição a 

camada de ozônio ocasionada por gases CFC em uso no 

edifício. A instituição não atendeu os requisitos relacionados 

a adoção de programas de certificação da eficiência 

energética, medição e rastreio do consumo de acordo com os 

equipamentos e usos e em relação ao gerenciamento dos 

gases refrigerantes. 

Em relação a categoria de “Materiais e Recursos” as 

exigências são voltadas para incentivar práticas relacionadas 

à compra, manutenção e descarte dos materiais e 

equipamentos utilizados nas obras e operações dos edifícios. 

Os critérios de responsabilidade ambiental atrelados as 

compras e gerenciamento de resíduos foram atendidos. As 

exigências não atendidas são relacionadas a política de 

gestão de resíduos para reformas. 

Na categoria de “Qualidade do Ambiente Interno” o 

objetivo principal é assegurar o conforto e segurança 

ambiental dos usuários do edifício. Os requisitos atendidos 

foram os relacionados a qualidade do ar e ventilação, 

iluminação interna, controle da fumaça de tabaco e vistas de 

qualidade e presença de luz natural nos ambientes. Não 

houve o atendimento das exigências relacionadas ao 

controle do conforto térmico, avaliação avançada da 

qualidade do ar nos sistemas de ventilação e a adoção de 

uma política de limpeza verde. 

Nas categorias de “Inovação” e “Prioridade Regional” 

a instituição não atendeu os requisitos, pois não há nenhum 

tipo de estratégia visando à criação de melhorias de 

desempenho e nenhum professional acreditado no processo 

LEED, além disso não existe nenhum tipo de abordagem 

voltada a questões ambientais e prioridades de igualdade 

social e de saúde pública. 

O desempenho final avaliado do Campus teve uma 

pontuação de trinta e nove pontos, conforme mostrado na 

tabela 2, abaixo do nível mínimo arbitrado para obtenção do 

selo LEED. Associado a isso, não houve o atendimento dos 

requisitos obrigatórios das seguintes categorias: Uso 

Racional da Água, Energia e Atmosfera, Materiais e 

Recursos e Qualidade do Ambiente Interno. A categoria de 

“Localização e Transporte” foi a que a instituição atendeu 

mais critérios e obteve melhor pontuação.  

 
Tabela 2 - Pontuação de desempenho do CEFET Campus 

Maracanã para a certificação LEED Operação e Manutenção de 

Edifícios 

 
Fonte: Autor. 

 

A avaliação das exigências do Manual AQUA para 

Edifícios em Operação com aplicação ao CEFET-

RJ/Campus Maracanã demonstrou que a instituição também 

não estaria habilitada para receber a certificação, pois, não 

houve o atendimento da pontuação mínima de cento e 

oitenta e oito, como mostrado na tabela 3 o Campus obteve 

a pontuação de cinquenta e um pontos como mostrado na 

tabela 4. 
 

Tabela 3 - Pontuação das categorias do Manual AQUA-HQE 

Edifícios em Operação. Edifício Sustentável 

 
Fonte: Adaptado do Manual AQUA-HQE Edifícios em Operação. 

Edifício Sustentável. 

 

A categoria do “Edifício e seu Entorno” avalia a 

inserção do empreendimento no terreno, orienta as 

principais medidas para otimização da conservação externa 

e subsidia a adoção de ações que favoreçam os transportes 

limpos. A Instituição Campus Maracanã deixou de atender 

apenas o critério relacionado à integração paisagística dos 

equipamentos externos pois a exigência não é aplicável para 

a realidade da instituição tendo em vista que o tratamento 

paisagístico das áreas de resíduos, de carga e descarga e as 

instalações técnicas não possuem espaço suficiente para 

inserção desses elementos. Houve o atendimento de todas as 

demais questões relacionadas a melhoria da biodiversidade, 

acesso ao edifício, transportes coletivos, qualidade dos 

espaços externos para os usuários, limitação da poluição, 

proteção sanitária e de ruídos a vizinhança e garantia de uma 

iluminação externa de qualidade. 

Em relação a categoria de “Produtos, sistemas e 

processos construtivos” o desempenho é avaliado a partir 

das medidas adotadas visando integrar as escolhas 

construtivas dos sistemas, processos e produtos. A 

instituição não atendeu os requisitos relacionados ao 
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conhecimento do impacto ambiental e sanitário dos 

materiais e equipamentos utilizados nas reformas e serviços 

de conservação. Em relação a adaptabilidade dos espaços, a 

instituição atendeu a exigência, visto que seus ambientes 

podem ser classificados em sua maior parte como zonas 

com possibilidade de adaptação frequente, porque seus 

espaços são predominantemente salas de aula e salas 

administrativas e suas dimensões são modulares, permitindo 

assim o múltiplo uso de seus espaços internos. Os ambientes 

ainda possuem facilidade no acesso a conservação pois suas 

instalações prediais são em sua maior parte aparentes. 

A Categoria de “Canteiro de Obras”, não foi aplicada 

no estudo, pois, a Instituição contrata por meio de licitação 

as empresas responsáveis pela execução dos serviços de 

obra. Desta forma, os requisitos não são passíveis de 

avaliação através da gestão interna da instituição, devido à 

existência de decisões exclusivas da empresa que realiza a 

obra. 

As categorias de “Energia” e “Água” tiveram um baixo 

desempenho na avaliação dos requisitos, pois, não havia 

disponível na instituição histórico de medição separada por 

aparelho e atividade relacionadas ao consumo de água e 

energia, além disso não há processos para o reuso de águas. 

Na instituição existe medidas voltadas a adoção de práticas 

de economia de água e há a possibilidade de implantação de 

energia renovável no Campus, mas essas práticas ainda não 

foram implantadas seguindo protocolos de gestão e 

avaliação de desempenho. 

Em relação a categoria de “Resíduos”, a instituição 

atendeu os requisitos relacionados a implantação da área de 

resíduos, em local separado dos demais fluxos, em ambiente 

aberto e com revestimentos laváveis. No entanto, as 

exigências relacionadas a redução do volume de resíduos e 

ao favorecimento dos resíduos orgânicos não foram 

atendidas, pois não há a adoção de práticas relacionadas a 

essas questões. 

A categoria “Manutenção e Conservação” tem como 

principais desafios a facilidade de acesso aos equipamentos 

técnicos, medição de monitoramento do consumo de água e 

energia, do uso de sistemas de automação e substituição dos 

equipamentos visando o conforto dos usuários. Essa 

categoria teve atendido os requisitos relacionados a medição 

do consumo global de energia e água e troca e substituição 

de aparelhos e equipamentos por modelos similares ou 

superiores. No entanto, não houve o atendimento das 

exigências relacionadas a existência de sistemas de 

automatização e controle voltado para o conforto 

higrotérmico dos ambientes da instituição e de sistemas de 

detecção de defeitos nas instalações e geração de alarmes. 

Na categoria de “Conforto Higrotérmico” os principais 

objetivos considerados são relacionados à otimização dos 

diferentes parâmetros de conforto dos usuários tais como: 

temperatura, higrometria, velocidade do ar e máximo de 

horas de desconforto nos espaços não climatizados. Os 

requisitos relacionados a garantia do conforto higrotérmico 

no inverno e no verão foram atendidos visto que, a 

concepção arquitetônica dos prédios do terreno faz uso de 

elementos que amenizam o calor e a incidência solar, tais 

como, uso de brises como proteção solar, e adoção de 

circulações internas ventiladas. A regulação da temperatura 

nos ambientes também foi atendida, pois, como o terreno se 

encontra na zona climática tropical úmida não ocorrem 

grandes variações de temperatura entre o verão e o inverno, 

por isso, é possível manter o nível de conforto nos 

ambientes através da regulação interna do condicionamento 

de ar ou uso de ventilação natural por meio da abertura das 

janelas dos ambientes. As questões relacionadas a controle 

de higrotermia no verão e garantia de uma velocidade de ar 

confortável no inverno e verão não foram atendidas, porque 

não se aplicam a realidade da instituição, visto que, não 

existem ambientes caracterizados como sensíveis a 

velocidades do ar e não existem espaços em que a 

manutenção da umidade seja considerada um desafio. 

Em relação a categoria de “Conforto Acústico” os 

desafios avaliados são relacionados à manutenção da 

qualidade sonora nos espaços visando o atendimento da 

expectativa dos usuários dos ambientes em relação ao 

isolamento dos ruídos gerados por atividades nos meios 

internos e externos. A instituição atende os critérios 

relacionados a determinação e classificação da posição dos 

espaços sensíveis aos ruídos e com maior emissão de ruído, 

alguns ambientes já receberam medidas de redução de 

ruídos externos, tais como, a instalação de janelas acústicas 

nas salas voltadas para as ruas que possuem alto tráfego de 

veículos. A questão relacionada a qualidade acústica global 

do edifício não foi atendida pois não há medições de ruído 

na instituição. 

Em relação a categoria de “Conforto Acústico” os 

desafios avaliados são relacionados à manutenção da 

qualidade sonora nos espaços visando o atendimento da 

expectativa dos usuários dos ambientes em relação ao 

isolamento dos ruídos gerados por atividades nos meios 

internos e externos. A instituição atende os critérios 

relacionados a determinação e classificação da posição dos 

espaços sensíveis aos ruídos e com maior emissão de ruído, 

alguns ambientes já receberam medidas de redução de 

ruídos externos, tais como, a instalação de janelas acústicas 

nas salas voltadas para as ruas que possuem alto tráfego de 

veículos. A questão relacionada a qualidade acústica global 

do edifício não foi atendida pois não há medições de ruído 

na instituição. 

Na categoria de “Conforto Visual” os principais pontos 

abordados tratam das diretrizes que permitam um 

desempenho visual satisfatório a partir de uma qualidade 

luminosa e colorida agradável. A instituição atendeu os 

requisitos relacionados ao acesso dos ambientes à luz do dia 

e vistas ao exterior, além disso há medidas que evitam o 

ofuscamento direto e indireto nos ambientes, e todos os 

espaços possuem um sistema de iluminação que pode ser 

controlado pelo usuário. O item que não foi atendido foi a 

questão relacionada a obter um nível ótimo de iluminação 

nos espaços, no caso, a iluminação dos ambientes é 

apropriada as atividades realizadas, no entanto, alguns 

ambientes não possuem o melhor desempenho possível por 

utilizar lâmpadas com baixo nível de luminância. 

Em relação a categoria de “Conforto Olfativo” os 

requisitos abordados sobre o tema se relacionam com a 

qualidade do sistema de ventilação implantado associado à 

identificação e tratamento das fontes de odores presentes no 

local. A instituição não atendeu nenhum dos requisitos 

exigidos, pois, existem ambientes que necessitam de 

sistemas de ventilação para minimizar odores relacionados a 

mofo e poeira, e não há estudo aeráulico disponível para 

avaliar como dimensionar a instalação dos sistemas de 

ventilação. Além disso, não há muitas possibilidades para 

tratamento na difusão de maus odores pois a origem dos 

rejeitos causadores dos principais odores da instituição é 

proveniente de casos de força maior, tais como, enchentes 
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na região que poluem os ambientes térreos da instituição e 

pioram os problemas relacionados a mofo e umidade nos 

pontos com pouca ventilação. 

Na categoria de “Qualidade dos espaços” os principais 

objetivos considerados são relacionados à qualidade 

sanitária dos ambientes, em que são avaliadas o controle das 

fontes de ondas eletromagnéticas e o conhecimento da 

qualidade sanitária dos revestimentos. Na instituição são 

identificadas as fontes de emissões eletromagnéticas, no 

entanto, ainda não foi adotada nenhuma medida de controle 

e redução das emissões. Em relação a identificação dos 

ambientes com condições de higiene específicas houve o 

atendimento, pois os sanitários e vestiários, estoque de 

resíduos, enfermaria e consultórios médicos, laboratório de 

química e piscina se classificam com condição sanitária 

sensível e nesses ambientes são adotadas medidas  que 

visam à otimização das condições de higiene em seus 

espaços, tais como: a adoção de pisos e paredes com 

revestimentos laváveis e a supressão dos cantos nos rodapés 

da cozinha do restaurante estudantil. No entanto, as 

exigências relacionadas a qualidade higiênica dos 

revestimentos internos nas renovações não foram atendidas, 

porque não existe em uso pela instituição um caderno de 

encargos com a discriminação dos parâmetros para os 

desempenhos voltados para a qualidade antibacteriana e 

fúngica. 

Na categoria de “Qualidade dos espaços” os principais 

objetivos considerados são relacionados à qualidade 

sanitária dos ambientes, em que são avaliadas o controle das 

fontes de ondas eletromagnéticas e o conhecimento da 

qualidade sanitária dos revestimentos. Na instituição são 

identificadas as fontes de emissões eletromagnéticas, no 

entanto, ainda não foi adotada nenhuma medida de controle 

e redução das emissões. Em relação a identificação dos 

ambientes com condições de higiene específicas houve o 

atendimento, pois os sanitários e vestiários, estoque de 

resíduos, enfermaria e consultórios médicos, laboratório de 

química e piscina se classificam com condição sanitária 

sensível e nesses ambientes são adotadas medidas  que 

visam à otimização das condições de higiene em seus 

espaços, tais como: a adoção de pisos e paredes com 

revestimentos laváveis e a supressão dos cantos nos rodapés 

da cozinha do restaurante estudantil.  

Em relação a categoria da “Qualidade do Ar”, o 

desempenho é avaliado a partir do controle e redução das 

fontes de poluentes provenientes dos produtos de 

construção, equipamentos, atividades do edifício, o entorno 

do terreno e os comportamentos dos usuários. A instituição 

atendeu apenas ao requisito relacionado a identificação das 

fontes de poluição internas e externas e limitação de seus 

efeitos. As exigências que não foram atendidas são 

relacionadas a assegurar vazões adequadas de ar nos 

ambientes, assegurar uma ótima circulação de ar, ao 

conhecimento da contribuição dos produtos de construção à 

qualidade do ar interno e ao conhecimento dos impactos 

ambientais e sanitários dos materiais usados nas renovações 

e reformas, em que deve ser avaliada o uso de rótulos 

ambientais e atendimento de critérios sustentáveis pelas 

empresas fornecedoras. O item relacionado a entrada de ar 

novo não se aplica a instituição, pois, não há sistemas de 

ventilação nos ambientes. 

O desempenho final do Campus foi insuficiente em 

muitas exigências, como pode ser visto na tabela 4, pois não 

houve o cumprimento de requisitos do nível BASE em todas 

as categorias. Para o estudo não houve a aplicação da 

análise das categorias de “Canteiro de Obras” e “Qualidade 

da Água” pois os requisitos não eram aplicáveis.  

 
Tabela 4 – Valores obtidos durante os testes. Pontuação de 

desempenho do CEFET Campus Maracanã para a certificação 

AQUA-HQE Edifícios em Operação. Edifício Sustentável 

 
Fonte: Autor. 

 

A avaliação do desempenho ambiental do CEFET-RJ 

Campus Maracanã apesar de ter sido classificada com 

atendimento insuficiente para os critérios LEED e AQUA-

HQE analisados, teve uma função importante para a 

identificação dos pontos passíveis de melhoria, com isso é 

proposto no trabalho a criação de um plano de ação com 

base nos critérios não atendidos. 

O Plano de Ação de Melhoria visa criar ações e novas 

ferramentas de gestão para melhorar o desempenho 

ambiental da instituição. Os critérios não atendidos foram 

reagrupados por correlação de área de atuação em seis 

categorias principais, sendo elas: Terreno e Implantação, 

Gestão, Energia, Água, Conforto e Resíduos. 

As ações voltadas para atender os critérios do Plano de 

Ação da categoria Terreno e Implantação visam reduzir a 

poluição gerada pelo escoamento das águas no terreno 

provenientes da circulação de veículos e no uso de 

detergentes na limpeza das vias internas através da 

implantação de ralos separadores de água e óleo nas áreas de 

estacionamento do Campus. 

Em relação ao plano de ação da categoria de Gestão, as 

ações foram voltadas para a criação de procedimentos 

voltados para a criação de novos critérios na escolha de 

fertilizantes, gases refrigerantes, escolha dos materiais 

utilizados nas reformas do Campus e adoção de práticas que 

minimizem as emissões de ondas eletromagnéticas. Além 

disso, houve a identificação na necessidade da criação de 

novas ferramentas de gestão relacionadas a Plano de 

Melhoria do Terreno em que deve ser feito o gerenciamento 

das atividades e mensuração da eficiência junto as empresas 

prestadoras de serviço de limpeza e conservação na 

instituição. Outro ponto avaliado para a aplicação de um 

plano de ação foi a criação de uma ferramenta de gestão que 

contenha as informações e quantitativos listados de todos os 

aparelhos e equipamentos elétricos e eletrônicos, seus dados 

técnicos de consumo de energia e localização na instituição. 

O plano de ação para as exigências referentes ao tema 

de Energia requer que seja feito um levantamento e 

inventário de todas as fontes de consumo de energia na 

instituição e partir da coleta desses dados, será possível 

realizar o embasamento de estratégias de redução do 
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consumo. Associado a isso, deve ser aplicado na instituição 

à avaliação de eficiência energética Procel.  

Em relação ao plano de ação da categoria Água, as 

ações foram voltadas para a criação de procedimentos 

voltados para a adoção de equipamentos hidroeconômicos, 

tais como, redutores de pressão e arejadores em torneiras, 

associados a medições frequentes visando monitorar o 

consumo e a eficiência das medidas de economia. 

Em relação ao plano de ação da categoria Conforto, as 

ações foram voltadas para a criação de procedimentos 

voltados para a identificação das fontes de odores 

indesejáveis no interior e exterior do terreno, inserção de 

práticas de medição de níveis de ruído, iluminação e 

temperatura para assegurar níveis ideias de conforto ao 

usuário. Além da realização de pesquisas de satisfação do 

usuário dos espaços via pesquisa anônima sobre os níveis de 

conforto visual, olfativo, olfativo, qualidade do ar, limpeza e 

conforto térmico. 

O plano de ação para os requisitos da categoria 

Resíduos requer a adoção de estudo para a implantação em 

larga escala da prática de compostagem e reaproveitamento 

dos resíduos orgânicos da instituição e uma avaliação sobre 

a necessidade de implantação de sistemas de compactação 

de resíduos, visto que, atualmente o volume de resíduos 

gerado na instituição não representa um desafio no sentido 

de armazenagem e possibilidade de compactação. 

IV. CONCLUSÃO 

O objetivo principal deste trabalho foi a criação de 

uma metodologia de avaliação ambiental voltada para 

edifícios em operação, a partir da análise das certificações 

LEED e AQUA. A adoção de uma nova ferramenta que 

permite uma visão integrada de critérios de sustentabilidade 

para o ambiente construído é um procedimento inovador na 

instituição do CEFET-RJ. 

A avaliação do Campus Maracanã do CEFET-RJ a 

partir da aplicação dos critérios presentes nos manuais 

AQUA-HQE Edifícios em Operação Edifício Sustentável e 

LEED Operação e Manutenção de Edifícios permitiu 

verificar que a instituição não atingiu a pontuação mínima 

necessária para obter as certificações junto aos órgãos 

certificadores. No entanto, a análise do diagnóstico mostrou 

que o Campus Maracanã possui condições de atender 

diversos critérios estabelecidos. 

 A instituição obteve uma boa pontuação nas 

categorias relacionada ao edifício e sua implantação, visto 

que, o campus tem boa localização próxima à zona central 

da cidade, e possui oferta de diversos meios de transporte, 

os fluxos internos e entradas são bem definidos e existe a 

identificação das informações sobre as fontes de ruídos, 

poluição e dados climáticos do local. Além disso, a unidade 

possui integração com espaços paisagísticos, pois existe um 

bosque interno com cobertura vegetal composta por árvores 

de grande e médio porte, e forrações. 

A avaliação dos critérios referentes à gestão dos 

edifícios apresentou alguns pontos deficitários, devido à 

carência de alguns procedimentos gerenciais unificados 

relacionados à escolha e definição de processos, sistemas, 

equipamentos e materiais de uso operacional dos edifícios. 

Os critérios de conforto ambiental analisados tiveram 

baixo desempenho na avaliação dos manuais, pois, na 

instituição não existia históricos, nem protocolos para 

medição dos parâmetros de conforto nos ambientes. No 

Campus, também não havia procedimentos de avaliação do 

conforto ambiental via pesquisa realizada com os ocupantes 

dos espaços. 

Na avaliação do consumo de recursos houve a 

identificação que a instituição possui uma carência em 

processos de monitoramento de consumo de água e energia, 

em que fosse possível avaliar o consumo individual por 

equipamentos e aparelhos em uso na instituição. A 

instituição apresenta práticas voltadas à economia no 

consumo de água e energia, no entanto, a realização de um 

inventário dos equipamentos e mapeamento de consumo 

permitiria uma otimização no gerenciamento. 

Em relação aos desafios encontrados vale destacar as 

barreiras de ordem financeira e técnica para implantação dos 

sistemas de manutenção e monitoramento dos ambientes 

que os manuais de certificação indicavam como medidas de 

melhoria do desempenho ambiental na instituição. 

O estudo foi realizado durante o período da pandemia 

de Covid-19, desta forma, a coleta de dados in loco sobre 

parâmetros de conforto foi impossibilitada devido a 

suspensão das atividades presenciais na instituição.  

Os resultados obtidos com a aplicação da metodologia 

proposta no estudo foram de grande importância para 

nortear as ações e criar parâmetros com indicadores que 

permitem a instituição monitorar a qualidade em seus 

processos e atendimento do conforto ambiental para os 

ocupantes. 
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Resumo - Este artigo teve como objetivo identificar o 

conhecimento científico produzido a respeito dos impactos do uso 

de agrotóxicos causados na saúde humana, especialmente no 

público-alvo da Educação Especial. Desenvolvido por meio de 

uma revisão integrativa, cujas fontes de buscas foram as bases de 

dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), a Scientific Library 

Online (SciELO), a Literatura Latino- Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS). A sistematização dos dados efetuou-

se pela análise qualitativa do conteúdo selecionado, haja vista que 

foram encontradas poucas produções acerca do tema. Os 

principais achados permitiram a formulação das categorias 

analíticas: agrotóxicos e saúde pública e agrotóxicos e a relação 

com o público-alvo da Educação Especial, sendo que, em nenhum 

dos estudos o foco teve relação direta com o ‘público-alvo da 

educação especial’ e os agrotóxicos. Conclui-se que existem 

evidências fortes sobre o uso de agrotóxicos, haja vista os 

indicativos de maior incidência de impactos nocivos à saúde 

humana. 

Palavras-chave: Educação Especial. Saúde. Trabalho. 

Abstract - This article aimed to identify the scientific knowledge 

produced about the impacts of the use of pesticides caused on 

human health, especially in the target audience of Special 

Education. Developed through an integrative review, whose 

search sources were the databases of the Virtual Health Library 

(VHL), Scientific Library Online (SciELO), Latin American and 

Caribbean Literature in Health Sciences (LILACS). The 

systematization of the data was carried out through the qualitative 

analysis of the selected content, given that few productions were 

found on the theme. The main findings allowed the formulation of 

the analytical categories: pesticides and public health and 

pesticides and the relationship with the target audience of Special 

Education, and in none of the studies did the focus have a direct 

relationship with the 'target audience of special education' and the 

pesticides. It is concluded that there is strong evidence on the use 

of pesticides, given the indications of a higher incidence of 

harmful impacts on human health. 

Keywords: Special Education. Health. Work. 

_________________________ 
1 Trabalho de pesquisa vinculado ao Projeto Educação, saúde e 

inclusão, com financiamento Fundo de Incentivo à Pesquisa 

(FIPE) da Universidade Federal de Santa Maria. 

I. INTRODUÇÃO

A chamada era da tecnologia, chegou com os avanços 

tecnológicos que facilitam e na maioria das vezes melhoram 

a qualidade de vida do homem na sociedade, em diferentes 

esferas e áreas de atuação. No âmbito da agricultura, a partir 

da década de 1960, com a chamada Revolução Verde, na qual 

houve a implementação de novas técnicas agrícolas, que 

potencializou, modernizou e alterou a estrutura agrária, fez 

com que o homem do campo obtivesse um aumento 

significativo na produção agrícola. O uso intensivo de 

agrotóxicos e fertilizantes, aliado ao desenvolvimento 

genético de sementes, contribuiu para a ‘Revolução Verde’, 

um amplo programa para elevar a produção agrícola no 

mundo (BARROS, 2010). 

Assim, dentre as novas técnicas incorporadas no sistema 

agrário está o uso de agrotóxicos, substância usada para 

combater espécies invasoras no campo e consequentemente 

aumentar a produção. Segundo Schiesari (2012), o termo 

agrotóxico é utilizado pela legislação brasileira, porém também 

é conhecido pelos termos: pesticidas, praguicidas, defensivos 

agrícolas ou produtos fitossanitários. 

Dessa forma, com a ampliação da produção desses 

agrotóxicos e maior a exposição dos indivíduos a esses produtos 

químicos, maiores são os impactos tanto no meio ambiente como 

para a saúde humana. Mais especificamente, na área da saúde, 

estudos epidemiológicos de Schiesari (2012) apresentam dados 

impressionantes sobre a relação de doenças tanto por 

intoxicações crônicas quanto pela intoxicação aguda, 

desencadeadas pelo uso indiscriminado de agrotóxicos.   

De acordo com Schiesari (2012), o organismo absorve 

defensivos agrícolas por meio de ingestão, inalação, ou contato 

com pele e mucosas (boca, nariz, olhos). Isso pode ocorrer por 

contato direto, na hora do preparo, manuseio ou aplicação do 

defensivo; ou indireto, através da ingestão de água e alimentos 

contaminados. A partir daí os danos podem ocorrer por meio de 

dois tipos de intoxicação: aguda e crônica. 

Em relação a saúde, com base nos dados disponíveis na 

literatura de Dutra e Ferreira (2019), pode-se perceber o 

aumento na taxa de crianças recém-nascidos com deficiência 

com relação a indivíduos que estão expostos ao uso de 

defensivos agrícolas, o que é preocupante, especialmente 

durante períodos sensíveis do desenvolvimento de uma 

criança. 

DOI: https://doi.org/10.29367/issn.1809-3957.16.2021.188.35 
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De acordo com Política Nacional da Educação Especial 

na Perspectiva Inclusiva (BRASIL,2008), a legislação 

abrange os sujeitos com deficiência física, sensorial, 

intelectual, Transtorno do Espectro Autista, e Altas 

Habilidades/Superdotação. Posto isto, pode-se dizer que 

diferentes são os fatores que podem incidir sobre as causas da 

deficiência, contudo, estão entre esses, o uso indiscriminado 

de agrotóxicos durante a gestação. Assim, estruturou-se a 

seguinte questão norteadora desse estudo: quais são os 

impactos do uso de agrotóxicos na saúde humana, 

especialmente no ‘público-alvo da educação especial’? 

Em vista disso, este artigo teve como objetivo 

identificar o conhecimento científico produzido a respeito 

dos impactos causados na saúde humana, com foco no 

‘público-alvo da educação especial’. 

O estudo se justifica, considerando que o Brasil é um 

dos maiores consumidores em excesso de substâncias 

químicas, da mesma forma que as pesquisas nesse campo 

alertam sobre os danos causados na saúde humana, na qual 

relacionam a associação entre agrotóxicos, má-formação 

congênita e distúrbios em recém-nascidos, conforme estudos 

apresentados por Dutra e Ferreira (2019); Schiesari (2012); 

Guimarães (2014). 

II. METODOLOGIA 

Optou-se pelo método da revisão integrativa, isto é, um 

método de pesquisa que possibilita uma súmula de resultados 

alcançados em pesquisas publicadas sobre determinado tema. 

Segundo Pompeo; Rossi e Galvão (2009), os estudos 

incluídos na revisão são analisados de forma sistemática em 

relação aos seus objetivos, materiais e métodos, permitindo 

que o leitor analise o conhecimento pré-existente sobre o 

tema investigado. 

Assim sendo, para a construção deste estudo foram 

seguidas as seguintes etapas: (1) identificação do tema e 

elaboração da questão norteadora; (2) busca ou amostragem 

na literatura; (3) coleta de dados; (4) análise crítica dos 

estudos incluídos; (5) interpretação dos resultados; e (6) 

apresentação da revisão/síntese do conhecimento (SOUZA; 

SILVA; CARVALHO, 2010). 

Para a seleção de textos foi feito um levantamento nas 

bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BSV), a 

Scientific Library Online (SciElo), e a Literatura Latino- 

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). A 

busca foi realizada utilizando as seguintes palavras-chave: 

“Agrotóxico e malformações”, “Agrotóxicos e saúde 

humana”, agrotóxico e gravidez” “Agrotóxicos e 

intoxicação”. Esse levantamento de dados ocorreu entre o 

mês de novembro de 2020 a janeiro de 2021. 

Foram encontrados 73 artigos nas bases de dados 

mencionadas, após realizou-se a escolha pela leitura inicial 

do título e do resumo, considerando a maior aproximação 

com a temática estudada, resultando sete artigo. Em seguida, 

foi realizada a leitura e análise completa de todas as 

produções, que possuíam afinidade com o tema e respondiam 

à pergunta norteadora (QUADRO 1).  

Os textos selecionados estão disponíveis em português 

na versão online, e, diante da interpretação e análise das 

obras, se destacaram as publicações que contribuíram para 

responder à questão problema de pesquisa, na qual dividiu-se 

em duas categorias: (1) - Agrotóxicos e saúde pública e; (2) - 

Agrotóxicos e a relação com o ‘público-alvo da educação 

especial’. 

 

III. RESULTADOS 

A apresentação final desta revisão, foi constituída por sete 

artigos científicos, publicados nos anos 2012, 2014, 2017, 2019, 

e 2020, e selecionados pelas normas de inclusão previamente 

estabelecidas. Em comum os artigos têm a discussão sobre o uso 

de agrotóxicos no Brasil (QUADRO 1). Tais pesquisas em uma 

análise global, sugerem a necessidade de investimento nas 

investigações relacionadas a temática principal que motivou esse 

estudo: agrotóxicos e o ‘público-alvo da educação especial’, uma 

discussão que não foi encontrada nesse levantamento, o que 

favoreceu estabelecer a revisão/síntese do conhecimento nessa 

revisão integrativa. 

  
Quadro 1- Artigos selecionados nas bases de dados LILICS, 

SciELO e BSV 

Nome do artigo Considerações sobre o estudo 

Exposição a agrotóxicos e 

eventos adversos na gravidez 

no Sul do Brasil, 1996-2000 

(CREMONESE et al., 2012). 

 

Aponta a relação positiva 

entre o uso de agrotóxicos e a 

ocorrência de determinados 

desfechos reprodutivos, 

como o nascimento 

prematuro. 
 

O impacto do consumo de 

agrotóxicos na prevalência de 

desfechos perinatais no Brasil 

(GUIMARÃES et al., 2014). 

 

Os resultados sugerem que a 

exposição da população a 

praguicidas pode estar 

associada com determinados 

desfechos perinatais 

observados num intervalo de 

até 5 anos após a mensuração 

da exposição. 
 

Considerações sobre 

intoxicação humana por 

agrotóxicos no Centro – Oeste 

brasileiro, no período de 2008 a 

2013 (FARINHA; 

BERNARDO; MOTA, 2017). 

A intoxicação humana na 

região Centro-Oeste está 

aumentando. 

Associação entre malformações 

congênitas e a utilização de 

agrotóxicos em monoculturas 

no Paraná, Brasil (DUTRA; 

FERREIRA, 2017). 

 

Encontrou uma taxa maior de 

malformação congênita para 

a UR com maior uso de 

agrotóxico (UR Cascavel) e 

para o estado no Paraná no 

período com maior uso de 

agrotóxicos (2004-2014). 
 

Exposição 

Ambiental/Ocupacional aos 

Agrotóxicos em Gestantes 

Residentes em um Município 

Rural (SILVA; SIEBEL; 

BUSATO; SÁ; CORRALO, 

2019). 

 

A exposição ambiental e/ou 

ocupacional aos agrotóxicos 

de gestantes residentes nas 

zonas rural e urbana indica 

uma elevada taxa de abortos 

espontâneos, assim como 

uma média considerável de 

micronúcleos obtida a partir 

do teste realizado com 

células do epitélio oral. 
 

Tendência de malformações 

congênitas e utilização de 

agrotóxicos em commodities: 

um estudo ecológico (DUTRA; 

FERREIRA, 2019). 

 

 

A exposição ambiental 

sofrida pela população das 

microrregiões e estados 

estudados tem aumentado ao 

longo do tempo e tem 

influenciado na incidência de 

MC. 
 

Malformações congênitas e uso 

de agrotóxicos no município de 

Giruá, RS (FERREIRA; 

COSTA; CEOLIN, 2020) 

 

Em regiões nas quais 

predominam a agricultura e o 

uso de agrotóxicos, como o 

município de estudo. 

Percebe-se que as taxas de 
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malformações congênitas 

(16,74) do município de 

Giruá são superiores à média 

do estado para o mesmo 

período. 
 

Fonte: Autores. 

 

Ao analisar os sete artigos selecionados, tendo os 

indicativos científicos encontrados, considerou-se duas 

temáticas, que constituíram as categorias: agrotóxicos e saúde 

pública e agrotóxicos e a relação com o ‘público-alvo da 

educação especial’. 

 

3.1 - Agrotóxicos e saúde pública 
 

A tecnologia avançou muito nos últimos anos, e 

consequentemente os recursos na produção no campo 

também ampliaram, assim sendo, a partir da Revolução 

Verde (BARROS, 2010), na qual houve a invenção, a 

disseminação e o melhoramento das práticas agrícolas com o 

intuito de aumentar a produção no campo, verificou-se, desse 

modo, uma visível modernização tecnológica no 

agronegócio, dentre essas técnicas, implantou-se o uso de 

agrotóxicos.  

A Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, define 

agrotóxicos e afins como: “produtos e componentes de 

processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso 

nos setores de produção, no armazenamento e beneficiamento 

de produtos agrícolas [...]” (BRASIL, 1989, Art. 2º). A 

aplicação dos agrotóxicos vai ainda além do seu uso no 

plantio de insumos, sendo também utilizado em outros locais 

urbanos, industriais e hídricos, o que torna seu uso quase 

universal nos espaços habitados por seres humanos. 

 Na agricultura, a aplicação de defensivos agrícolas para 

o controle de determinadas espécies em meio a plantação, 

aumentou significativamente. Segundo Cremonese et al. 

(2012), o Brasil é considerado como o maior mercado 

mundial consumidor de agrotóxicos.  Porém, o uso 

inapropriado desses produtos pode ocasionar diversos 

impactos, e esse cenário de utilização de múltiplas classes de 

agrotóxicos nos sistemas produtivos tem trazido graves 

problemas para a saúde humana e ambiental (FERREIRA; 

COSTA; CEOLIN, 2020). 

De acordo com o censo agropecuário de 2017, realizado 

pelo IBGE, 77% dos estabelecimentos agropecuários são 

classificados como sendo de agricultura familiar (IBGE, 

2017). Ou melhor dizendo, o pequeno produtor depende da 

terra para a sua sobrevivência, cuja mão de obra é na maioria 

das vezes administrado pelo grupo familiar. Assim, para 

alavancar a produção, o uso de agrotóxicos torna-se 

constante, porém, como consequência pode produzir grandes 

impactos na saúde humana (FERREIRA; COSTA; CEOLIN, 

2020). 

Neste sentido, a exposição humana a esses produtos 

cresce em um ritmo acelerado, o que torna um dado alarmante 

na saúde pública. Assim, o uso indiscriminado pode acarretar 

inúmeros problemas a população, visto que, as consequências 

podem ser observadas tanto na saúde do trabalhador quanto 

para a população que consome os alimentos, água e até 

mesmo o ar que pode estar contaminado. 

Não obstante, o trabalhador deve estar atento ao 

ambiente de trabalho, as condições climáticas quando utilizar 

os defensivos agrícolas, optando por evitar horas mais 

quentes e seca do dia, em dias de muito vento e aplicações 

aéreas, pois todas essas condições contribuem muito para o 

risco de exposição por inalação e o transporte dos defensivos 

para fora da plantação, contaminando florestas, rios, lagos e 

moradias.  (SCHIESARI, 2012). 

Assim, pode-se afirmar que o trabalhador necessita 

atentar aos aspectos, condições e procedimentos utilizados na 

agricultura para que possa continuar a produção, porém, 

visando sempre a redução a exposição e aos efeitos causados 

na saúde, tanto para o produtor, quanto para a população em 

geral. 

No âmbito especificamente da saúde humana, segundo 

a Organização Mundial da Saúde (OMS), entre os países em 

desenvolvimento, os agrotóxicos causam, anualmente, 

70.000 intoxicações agudas e crônicas (BRASIL, 1996). 

Dessa forma, pode-se dizer que as intoxicações agudas 

causam efeitos rápidos e transitórios, contudo não é o que 

acontece com as intoxicações crônicas, essas, por sua vez, 

provocam efeitos prejudiciais à saúde, que se manifestam 

normalmente, após longos períodos de exposição, causando 

várias alterações no organismo.  

Nesse segmento, a exposição humana aos agrotóxicos 

pode resultar em diversos distúrbios crônicos, incluindo 

alguns tipos de câncer, efeitos neurológicos, imunológicos, e 

reprodutivos, dada sua capacidade de alterar o equilíbrio e 

função do sistema endócrino, podendo interferir no 

desenvolvimento dos órgãos e tecidos durante o período pré-

natal, bloqueando ou imitando a ação dos hormônios 

endógenos, sendo os períodos fetal e neonatal, considerados 

janelas de susceptibilidade particular aos efeitos tóxicos 

destes xenobióticos (GUIMARÃES et al., 2014).  

Pesquisas realizadas com agricultores, ou populações 

que vivem em áreas perto de plantações que são aplicadas 

essas substâncias, demonstram uma elevada taxa de 

intoxicação. Assim, a intoxicação humana por esses 

agroquímicos é um grave problema de saúde pública, tanto 

pela expressividade de trabalhadores rurais quanto pelo fato 

de o país ser considerado o maior consumidor desses 

produtos no mundo (FARINHA; BERNARDO; MOTA, 

2017). 

Nesse sentido, a atenção é redobrada principalmente, 

para as gestantes que são agricultoras ou que vivem perto de 

propriedades que utilizam essas substâncias, pois o 

desenvolvimento gestacional necessita do acompanhamento 

de profissionais da saúde para a realização do pré-natal, e 

todos os fatores associados ao ambiente de trabalho da 

gestante, devem ser ponderados. Visto que, a partir dos 

estudos selecionados, constatou-se a prevalência e o risco de 

desenvolver transtornos gestacionais e malformações 

geniturinárias masculinas congênitas em áreas com alta e 

baixa exposição a agrotóxicos (DUTRA; FERREIRA, 2019). 

Segundo os estudos de Ferreira et al. (2020), há maior 

risco de ocorrência de malformações congênitas entre mães 

que manuseiam roupas e ferramentas contaminadas trazidas 

pelos maridos. Sendo que, há chances de 100% de maior 

ocorrência de malformação congênita entre as crianças cujas 

mães foram expostas durante o período periconcepcional a 

agrotóxicos, em relação às mães que não foram expostas. 

Nesse contexto, compreende-se que a gestante trabalhadora 

rural está mais exposta a essas substâncias, e 

consequentemente os riscos de contaminação no ambiente de 

trabalho aumentam. 

Desse modo, a exposição pode trazer grandes danos, 

principalmente para as mães que são trabalhadoras rurais, 

visto que, essa fase de desenvolvimento embrionário é um 

período delicado, acabam sendo mais suscetíveis aos efeitos 
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negativos do agrotóxico, se destacando, como exemplo, o 

nascimento de crianças com malformações congênitas, certos 

tipos de transtornos e prematuridade. Segundo os estudos de 

Ferreira et al. (2020), foi verificada a presença de 

organoclorados em placentas de mulheres que moravam em 

área de maior exposição aos agrotóxicos, sendo observados 

problemas de saúde em recém-nascidos de baixo peso ao 

nascer, malformações congênitas, infecções e natimortos, em 

prematuro com parto prematuro, pré-eclâmpsia/gestacional e 

frequência de hospitalização após o parto. 

Nesta perspectiva, foi criada a Rede Nacional de 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (Renast), por meio 

da Portaria 1.679/GM, do Ministério da Saúde, com vistas ao 

desenvolvimento de ações de saúde ao trabalhador, 

articuladas às demais redes do Sistema Único de Saúde 

(BRASIL, 2002). Dessa forma, a assistência oferecida aos 

trabalhadores promove uma ação de educação em saúde com 

o intuito de diminuir os riscos causados no ambiente de 

trabalho. 

Portanto, é essencial que todos os trabalhadores que 

estão expostos a essas substâncias tenham um 

acompanhamento, cuidado e conhecimento sobre a toxidade 

e os agravos na saúde. Nesse ponto de vista, a exposição de 

mulheres a determinados grupos de agrotóxicos tem sido 

associada com eventos adversos na gravidez (GUIMARÃES 

et al., 2014). As pesquisas indicam que a exposição a essas 

substâncias altamente tóxicas durante desenvolvimento 

gestacional, aumentam os efeitos adversos de nascimento. 

 

3.2 - Agrotóxicos e a relação com o público-alvo da 

Educação Especial 
 

A modernização e a evolução da agricultura brasileira, 

coloca o Brasil como um dos maiores consumidores de 

agrotóxicos, o que impulsionou vários estudos, os quais 

relacionam os agravos da utilização dessas substâncias com a 

saúde humana. De acordo com, Silva et al. (2019), entre as 

populações vulneráveis destacam-se as gestantes e os 

neonatos, visto que os agrotóxicos, são considerados 

disruptores endócrinos, à medida que modulam a ação 

hormonal podem afetar o desenvolvimento dos tecidos e 

órgãos durante o período gestacional. 

Da mesma forma, como enfatiza Cremonese et al. 

(2012), as mulheres trabalhadoras agrícolas em idade fértil ou 

aquelas moradoras em áreas rurais dedicadas à agricultura 

intensiva sofrem da exposição crônica a compostos tóxicos, 

muitos deles hormonalmente ativos, podendo acarretar 

eventos adversos na saúde de seus filhos. Pois, os pesticidas 

são desreguladores hormonais que atinge a tireoide órgão 

que, em mulheres grávidas, produz hormônios fundamentais 

para o desenvolvimento do cérebro do feto. 

Do mesmo modo, como no estudo epidemiológico com 

desenho ecológico de Guimarães et al. (2014), que 

analisaram a quantidade de consumo de agrotóxicos e os 

respectivos indicadores selecionados de repercussões 

perinatais observadas entre 1997 e 2001 nos Estados 

brasileiros, contatando que a exposição da população a 

praguicidas pode estar associada com determinados 

desfechos perinatais observados num intervalo de até 5 anos 

após a mensuração da exposição.   

À vista disso, pode-se compreender que no período 

gestacional, em que o embrião está em desenvolvimento, a 

exposição dessas mulheres a substâncias químicas pode 

interferir no progresso fetal ou na constituição do sistema 

nervoso. Neste sentido, o que pode acarretar na formação do 

feto e provocar consequências graves para os recém-nascidos. 

Assim, como já exposto, o objetivo do estudo foi 

identificar o conhecimento científico produzido a respeito 

dos impactos causados na saúde humana, com foco no 

público-alvo da Educação Especial. Conforme a Lei nº 7.611, 

de 17 de novembro de 2011 (BRASIL, 2011), que dispõe 

sobre a Educação Especial, considerando o ‘público-alvo da 

educação especial’, os sujeitos com deficiência que têm 

impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, 

mental ou sensorial, as pessoas com Transtorno Global do 

Desenvolvimento, que apresentam alterações no 

desenvolvimento neuropsicomotor. Além, dos indivíduos 

com Altas Habilidades/ Superdotação, que são aqueles que 

apresentam um potencial elevado em áreas do conhecimento 

humano (BRASIL, 2011). 

Diante do exposto, e tendo especificados os sujeitos 

considerados público-alvo da Educação Especial, volta-se o 

olhar para as pesquisas de Dutra e Ferreira, 2019; Cremonese 

et al. (2012); Guimarães et al. (2014); Ferreira et al. (2020); 

Farinha et al. (2017); Silva (2019), percebendo a associação 

da exposição aos agrotóxicos, com uma maior probabilidade 

de agravos gestacionais. Assim, pode-se constatar que as 

mulheres gestantes correm risco de intoxicação e ainda de 

apresentar alguma reação prejudicial ao bebê. 

Os estudos analisados evidenciam que a exposição da 

população a certas substâncias usadas na indústria química 

causa distúrbios neurocomportamentais. Da mesma maneira, 

que Dutra e Ferreira (2019) enfatizam que o uso do herbicida 

glifosato foi relacionado especialmente com transtornos 

neurocomportamentais. 

No contexto da presente revisão da literatura, 

considerando-se os artigos selecionados e apresentados, 

percebe-se que é consensual nas propostas os impactos 

causados pelo agrotóxico na saúde humana, na qual podem 

desencadear diversas doenças. Em relação a temática sobre o 

agrotóxico e o público-alvo da Educação Especial, pode-se 

perceber que a exposição das mulheres gestantes pode 

apresentar uma maior incidência de complicações nos 

desfechos perinatais. 

Partindo desse pressuposto, de uma possível associação 

sobre a exposição dessas substâncias tóxicas com 

consequências no nascimento de crianças com algumas 

características tais como: as alterações 

neurocomportamentais, malformações congênitas em recém-

nascidos, cujas mães foram expostas de alguma maneira com 

uso de agrotóxicos durante a gestação. No entanto, os dados 

da literatura analisada mostram a inexistência de estudos 

publicados em relação específica com o ‘público-alvo da 

Educação Especial’, fazendo-se necessário, investir nas 

pesquisas e reflexões sobre essa associação. 

Visto que, é notório nos estudos de Cremonese et al. 

(2012), na qual o resultado apresentou um índice mais alto e, 

é sugestivo de uma possível relação positiva entre o uso de 

agrotóxicos e a ocorrência de determinados desfechos 

reprodutivos, porém foi mencionado a importância de avaliar 

melhor o potencial impacto da exposição a agrotóxicos na 

saúde do recém-nascido. 

Da mesma maneira que, no estudo epidemiológico de 

Guimarães (2014), no qual analisou os partos notificados 

junto ao Sistema Nacional de Saúde na população brasileira, 

conclui que a exposição da população a praguicidas pode 

estar associada com determinados desfechos perinatais 

observados num intervalo de até 5 anos após a mensuração 
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da exposição. Porém, novos estudos individuais que 

confirmem esta associação precisam ser conduzidos. 

IV. CONCLUSÃO 

Tendo em vista os indícios expostos conforme, a análise 

dos artigos antepostos, conclui-se que existe evidências fortes 

sobre o uso de agrotóxicos e a relação com o público-alvo da 

Educação Especial, porém foram poucas publicações que 

elucidaram diretamente sobre o assunto. Nesse sentido, 

considerando que o uso dessas substâncias provoca forte 

impacto na saúde humana, é necessário que tenha um controle 

mais eficiente do uso desses pesticidas. 

Além disso, considerando que essa publicação tem a 

intenção de evidenciar essa relação dos impactos causados 

nas gestações especialmente ligados ao público-alvo da 

educação especial’, talvez seja necessário propor uma 

intervenção educacional para os trabalhadores agrícolas, as 

mulheres gestantes, indústria, comércio, enfim toda extensão 

dos âmbitos por onde fluem esses agrotóxicos, sobre a 

temática, sobre os agravos à saúde gestacional e outros. Além 

do mais, esse movimento em prol do uso responsável dos 

agrotóxicos pode ter como consequência o aprimoramento 

das políticas públicas que visam diminuir, denunciar ou 

alertar sobre as consequências desse consumo. 

Destarte, essa discussão incide uma luz sobre as 

relações entre saúde, educação, trabalho, que se constituem 

em áreas e processos complexos altamente associados. A 

reprodução humana requer o desenvolvimento saudável da 

espécie, cujo alcance pode ser proporcionado pelos processos 

educacionais. Trabalhadores da saúde, da educação, do 

campo, os trabalhadores agrícolas que sustentam a população 

com seus insumos para a continuidade da vida podem estar 

em risco, provocado pelo uso de agrotóxicos. 

Por fim, a partir da construção desse arcabouço teórico 

apresentado, originam-se novos questionamentos e 

possibilidades de ampliar as ações em torno dessa prática 

milenar tão necessária a vida que é a agricultura. Muitas 

foram as mudanças ao longo dos tempos, muitas favoráveis 

às condições dos trabalhadores e do plantio, mas atrelado a 

essas condições também surgiram os problemas, nesse caso, 

o que o estudo evidencia, o uso de agrotóxicos. Ao reportar 

esse entendimento as pessoas com deficiência, algumas 

provavelmente decorrentes do uso desses agrotóxicos é que 

todo ser humano se torna responsável pelos novos contextos 

populacionais que envolvem a saúde, a educação, o trabalho 

-a vida. 
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Resumo - A cintura pélvica é uma estrutura extremamente 

importante na realização de atividades estáticas e dinâmicas no 

nosso organismo, assim, quando ocorrem alterações nesta 

estrutura observa-se expressivas mudanças estruturais e 

funcionais. O objetivo deste trabalho foi aplicar uma órtese para 

promover a imobilização da cintura pélvica e avaliar parâmetros 

bioquímicos e morfológicos, após 7 dias de desuso por suspensão 

do quadril corroborando para a validação do modelo. 

Metodologia: utilizou-se ratos Wistar (n=6/grupo), distribuídos 

nos grupos controle (C) e imobilização pélvica (imobilizados, IP, 

7 dias). Foram determinadas as reservas de glicogênio (RG) e a 

relação proteína total/DNA (PT/DNA) nos músculos glúteo 

máximo (GM), paravertebrais (PV) e quadrado lombar (QL) 

através de metodologia de aplicação laboratorial, também foi 

avaliado morfométricamente a área das fibras e a porcentagem 

de tecido conjuntivo dos músculos GM e QL. A avaliação 

estatística foi realizada através de ANOVA e teste de Tukey, 

(p<0,05). Resultados: o grupo imobilizado apresentou menores 

RG e pequena relação PT/DNA, redução na área das fibras e 

aumento na porcentagem de tecido conjuntivo nos músculos GM 

e QL. Conclusão: Os dados indicam que o modelo de 

imobilização da pelve promove proteólise e concomitante 

aumento na porcentagem de tecido conjuntivo seguido de atrofia 

muscular, assim, corroboramos com a indicação do modelo 

experimental para estudos que busquem metodologias que 

favoreçam a recuperação morfofuncional de músculos 

submetidos ao desuso. 

Palavra-chave: Desuso. Músculo Esquelético. Imobilização Pélvica. 

Abstract - The pelvic girdle is an extremely important structure in 

the performance of static and dynamic activities in our body, so 

when changes occur in this structure, expressive changes occur. 

The objective of this study was to apply an orthosis to promote 

the immobilization of the pelvic girdle and evaluate the 

biochemical and morphological parameters after 7 days of disuse 

due to hip suspension corroborating the validation of the model. 

Methodology: Wistar male rats (n = 6 / group) were used, 

distributed in control (C) and pelvic immobilization (IP, 7 days) 

groups. They were determined as glycogen stores (GR) and the 

total protein/DNA ratio in the gluteus maximus (GM), 

paravertebral (PV) and quadratus lumbar (QL) muscles through 

the laboratory application methodology, also from the area of 

fibers and the percentage of connective tissue of the GM and QL 

muscles. Statistical evaluation performed using ANOVA and 

Tukey test, (p <0.05). Results: the immobilized group presented 

lower GR and small protein/DNA ratio, reduced fiber area and 

increased percentage of connective tissue in GM and QL 

muscles. Conclusion: The data indicate that the pelvis 

immobilization model promotes proteolysis and concomitant 

increase in the percentage of connective tissue followed by 

muscle atrophy, thus, we corroborate the indication of the 

experimental model for studies that seek disused methodology. 

Keywords. Disuse. Skeletal Muscle. Pelvic Imobilization. 

I. INTRODUÇÃO

A comunidade científica tem relatado que, após 

procedimentos cirúrgicos utilizados frente a lesões ou 

doenças degenerativas, pode ser necessário a imobilização 

dos membros propiciando melhores condições para a 

recuperação funcional (AGUILAR-AGON et al., 2020). Há 

um consenso entre pesquisadores e profissionais que a 

plasticidade das fibras musculares esqueléticas permite que 

estas sejam capazes de se adaptar a muitas condições, 

deflagrando mudanças histofisiológicas frente a múltiplos 

estímulos, tais como: o desuso muscular, alterações 

hormonais, desnutrição etc. (CARVALHO et al., 2013; 

KANG et al., 2016). 

Diversos estudos têm demonstrado que o desuso 

muscular induz muitos efeitos deletérios, tais como a 

proliferação do tecido conjuntivo intramuscular, atrofia 

muscular, redução das reservas de glicogênio, da densidade 

dos capilares, dos sarcômeros em série, da força e 

resistência à fadiga (BERTOLINI et al., 2010; JIANG et al., 

2019). 

 Historicamente, tem-se utilizado técnicas não 

invasivas e invasivas para o estudo do desuso muscular, em 

especial, a desnervação, tenotomia ou fixação da articulação 

por meio de pinos (BROOKS e MYBURGH, 2014; 

WALSH e VAN REMMEN, 2016; ARRUDA, 2017). Cabe 

ressaltar que, os efeitos da imobilização por meio de 

técnicas não invasivas, como a suspensão do corpo, repouso 

prolongado em leito, órteses de gesso, de resina acrílica e de 

tecido de algodão têm sido estudados com mais frequência e 

buscam conhecer os mecanismos e tentar minimizar o 

quadro de atrofia muscular (ROSA-CALDWELL e 

GREENE, 2019; LEE e JUN, 2019).  

Na maioria dos estudos experimentais, a principal 

alteração observada foi a atrofia muscular e diminuição da 

atividade contrátil do músculo, condição descrita por 

pesquisadores que projetaram e aplicaram órtese de resina 

DOI: https://doi.org/10.29367/issn.1809-3957.16.2021.188.42 



Volume 16 – n. 188 – Agosto/2021 

ISSN 1809-3957 

acrílica para promover a imobilização da articulação do 

tornozelo e demonstraram redução da massa muscular, das 

reservas de glicogênio, bem como da força máxima 

necessária para a ruptura muscular (SILVA et al., 2012). 

Apesar de muitas vezes ser necessária, diversos 

estudos têm demonstrado que o desuso muscular induz 

proliferação do tecido conjuntivo intramuscular tanto no 

perimísio quanto no endomísio, além de induzir aumento do 

“turnover” do colágeno no tecido conjuntivo (FERREIRA et 

al., 2004). Em 2017, ARRUDA estudou disfunções 

musculares e a fotobiomodulação provocadas por um 

dispositivo para imobilização pélvica e sugeriu disfunções 

estruturais gerada pelo modelo. Neste sentido, o objetivo 

deste trabalho é verificar alterações musculares promovidas 

pela suspensão da pelve por meio de uma avaliação 

histofisiológica e assim, corroborar com a viabilidade do 

modelo experimental. 

II. MATERIAL E MÉTODOS 

Foram utilizados 12 ratos machos Wistar, idade de 2 

meses e com massa corporal média de 180±15g. Os animais 

foram distribuídos em dois grupos experimentais 

denominados: Controle e Imobilização pélvica 

(imobilizados) durante 7 dias (n=6/grupo), sendo utilizado 

para imobilização a órtese (modelo) sugerido por ARRUDA 

(2017) (Figura 1). A amostragem foi realizada após 

anestesia com pentobarbital sódico (40 mg/Kg, ip) e após 

constatar o aprofundamento anestésico foram coletadas 

amostras dos músculos glúteo máximo, paravertebral e 

quadrado lombar sendo prontamente encaminhadas para 

avaliação das reservas glicogênicas pelo método do fenol 

sulfúrico (SIU et al., 1970). Parte das amostras foram 

encaminhadas para avaliação histológica e da concentração 

de proteínas totais (KIT Laborlab®) e DNA por 

metodologia de uso laboratorial. Uma alíquota dos músculos 

glúteo máximo e quadrado lombar foi direcionado a 

avaliação histológica utilizando como corante 

hematoxilina/eosina para determinar a área das fibras, bem 

como foi determinado o conteúdo de tecido conjuntivo 

intramuscular utilizando o sistema de planimetria por 

contagem de pontos (DE LACERDA, 1994). Na análise 

histológica/morfométrica foi utilizado o software Image 

Pró-plus 4.0 (Media Cybernects). O estudo foi aprovado 

pela CEUA protocolo 09-2018. A avaliação estatística foi 

realizada através de ANOVA e teste de Tukey, (p<0,05).  

 

Figura 1 - Sequência de confecção da órtese de suspensão da pelve (A e B) seguido da adaptação desta ao corpo do animal (C e D) 

 

 

Fonte: Autores, 2019. 

 

III. RESULTADOS 

Inicialmente foram avaliadas as reservas glicogênicas 

dos músculos glúteo máximo (GM), paravertebrais (PV) e 

quadrado lombar (QL) sendo observado que o grupo 

submetido a imobilização da pelve apresentou menores 

reservas atingindo 62% no GM, 43% no PV e 63% no QL, 

indicando que a imobilização da pelve promoveu redução na 

dinâmica de formação de reservas energéticas (Figura 2). 
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Figura 2 – Conteúdo de glicogênio (mg/100mg) dos músculos glúteo máximo (GM), paravertebrais (PV) e quadrado lombar 

(QL) dos grupos controle (C) e imobilização pélvica (I). Os valores correspondem à média ± dp, n=6. *p<0,05 comparado 

ao respectivo controle. 

 
Fonte: Autores, 2019. 

 

 A seguir foi avaliado a relação proteína total/DNA, 

enquanto índice de mionúcleos. Neste sentido, a Figura 3 

mostra que a relação PT/DNA apresentou-se 

expressivamente comprometida representado por valores 

42% menores nos músculos GM, 36% nos PV e 44% QL, 

indicando atrofia muscular. 

 
Figura 3 - Relação proteína/DNA (mg/100mg) dos músculos glúteo máximo (GM), paravertebrais (PV) e quadrado lombar (QL) dos 

grupos controle (C) e imobilização pélvica (I). Os valores correspondem à média ± dp, n=6. *p<0,05 comparado ao respectivo controle 

 
 

Fonte: Autores, 2019. 

 

Na análise histológica, foram selecionados 5 cortes e 

em cada um deles foram captadas 5 áreas, utilizando o 

software Image Pró-plus 4.0 (Media Cybernects), e uma 

câmera digital acoplada a um microscópio integrado a um 

notebook. A captação das imagens teve a resolução de 640 

por 480 pixels com aumento de 100 vezes. Foram analisadas 

as áreas de secção transversa de 150 fibras de cada músculo 

(Figura 4). 

 
Figura 4 - Representação histológica do tecido muscular. A= glúteo máximo controle; B= glúteo máximo suspensão; C= quadrado lombar 

controle; D = quadrado lombar suspensão

 
Fonte: Autores, 2019.
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A imobilização por suspensão do quadril promoveu 

redução expressiva na área das fibras no músculo glúteo 

máximo (GM) e no músculo quadrado lombar (QL), neste 

contexto no GM controle a média foi de 2126±214 µm2 

enquanto no grupo imobilizado a área foi de 1445±104 µm2, 

indicando redução de 32%. A mesma análise no grupo QL 

controle indicou média de 1526±102 µm2 enquanto no 

imobilizado a média da área das fibras foi de 869±113 µm2, 

representando redução de 42%. Por fim, foi determinado a 

densidade de área do tecido conjuntivo (%) sendo observado 

aumento significativo representado por 18,13±8% no 

imobilizado, indicando valores 179% maiores. No mesmo 

tipo de análise foi observado que no músculo QL 

imobilizado também apresentou-se aumentada atingindo 

valores 412% maiores. 

IV. DISCUSSÃO 

A atrofia muscular esquelética tem relações diretas 

com fenômenos ligados a diminuição das vias de síntese 

e/ou aumento das vias de degradação de proteínas, como 

resultado, o tamanho da fibra muscular torna-se afetado, 

havendo perda de massa muscular e força e, 

consequentemente, capacidade funcional (MARZUCA-

NASSR, 2019). 

Quando se realiza uma investigação do perfil 

metabólico após um protocolo de desuso, um parâmetro 

importante se refere as reservas glicogênicas, onde foi 

observado que os músculos, glúteo máximo, paravertebrais 

e quadrado lombar apresentaram redução indicando 

comprometimento nas principais reservas energéticas 

condição que mostra comprometimento das vias 

sinalizadoras glicogênicas e possivelmente se refere a 

diminuição na atividade da via de sinalização da insulina. 

De uma forma geral, esta atrofia muscular traz 

consequências fisiológicas e funcionais representadas por 

redução tanto na captação de substratos energéticos quanto 

nas vias intracelulares responsáveis pela formação destas 

reservas (MACHADO et al., 2009). 

A seguir foi avaliada a relação proteína total/DNA 

(PT/DNA) que é um importante índice de mionúcleos. Neste 

sentido, também foi observado redução, indicando 

proteólise e consequentemente aumento na fatigabilidade 

(THOMASON e BOOTH, 1990; LOUGHANA et al., 

1986). Importante salientar que, o desuso da musculatura 

esquelética por causa da diminuição da sobrecarga imposta 

pela órtese, leva a um decréscimo na síntese proteica e 

aumento na degradação proteica (JACKMAN e 

KANDARIAN, 2004; WALL et al., 2013; ATHERTON et 

al., 2016). 

Trabalhos realizados pelos autores com outros modelos 

de desuso indicaram alterações morfológicas e metabólicas 

similares aos observados nesta proposta de desuso. 

(ARRUDA et al., 2014; DURIGAN et al., 2009). 

Frente aos resultados aqui apresentados foi realizada 

uma avaliação morfométrica e constatado redução na área 

das fibras dos músculos glúteo máximo e quadrado lombar, 

condição que corrobora com indicações na literatura onde é 

consenso que na atrofia muscular há diminuição na área de 

secção transversa das fibras musculares e redução na 

população de mitocôndrias, ação que potencializa os 

processos desencadeados pelo protocolo de desuso (HYATT 

et al., 2019). 

 

Uma vez demonstrado redução na massa muscular, o 

estudo foi direcionado a avaliação do conteúdo de tecido 

conjuntivo sendo observado aumento significativo nos 

músculos glúteo máximo e quadrado lombar submetido ao 

desuso através da órtese. Em uma análise mais primorosa 

destacamos que ao comparar o músculo glúteo máximo (tipo 

de fibra: 44% tipo I; 30% tipo IIA; 16% tipo IIDX e 10% 

tipo IIB) com o músculo quadrado lombar (tipo de fibra: 

92% tipo I; 4% tipo IIA; 3% tipo IIDX e 1% tipo IIB) e 

nesta condição experimental, não observamos diferença 

entre os músculos dentro dos aspectos analisados havendo 

expressiva atrofia.  

V. CONCLUSÃO 

Foi verificado que modelo de imobilização da pelve 

promoveu redução no conteúdo de glicogênio, na relação 

proteína total/DNA, na área de secção transversa das fibras 

musculares, acompanhado de aumento na porcentagem de 

tecido conjuntivo indicando perda de massa e alterações na 

homeostasia funcional e metabólica, assim, corroboramos 

com a indicação do modelo experimental para estudos que 

busquem metodologias que favoreçam a recuperação 

morfofuncional de músculos submetidos ao desuso. 
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Resumo – A motivação desta pesquisa tem relação com a 

realidade diária das empresas de distribuição de energia que 

atuam em áreas de alta violência urbana e frequentemente 

presenciam transformadores de potência perfurados por disparos 

de armas de grosso calibre, inclusive de fuzil calibre 7.62mm, 

situação que ocasiona elevados prejuízos de caráter econômico e 

social. Neste sentido, o referido projeto tem como objetivo 

fabricar transformadores de distribuição de energia de diferentes 

potências, conforme normas da ABNT, classe de blindagem nível 

III (Norma NIJ), a fim de eliminar ou diminuir o alto índice de 

danos aos transformadores por projéteis perfurantes, que 

atualmente chegam a 40% do total de substituição por falha 

desses equipamentos nas áreas de alta violência urbana. Para tal, 

foram superados os desafios do projeto a partir de ensaios 

balísticos para a escolha da chapa de aço (blindagem), estudos 

visando a melhor solução para o processo de dobragem da chapa, 

especificações dos radiadores e buchas, realização de todos os 

tipos de ensaios necessários para atestar o perfeito 

funcionamento dos transformadores, bom bem como a 

integração com redes inteligentes (smart trafo) que envia 

informações em tempo real permitindo a administração de forma 

remota de dados importantes da rede elétrica. Por fim, conclui-se 

que a instalação de transformadores blindados reduz o custo de 

substituição dos transformadores e o impacto social aos 

moradores que residem nas proximidades das regiões afetadas, 

em função do aumento do tempo de restabelecimento da energia, 

quando atingidos por disparos de projéteis em transformadores 

tradicionais.  

Palavras-chave: Transformador Blindado. Transformador de 

Distribuição. Sistema de Distribuição de Energia. Área de Alta 

Violência Urbana. 

Abstract - This researche’s motivation is related to the daily 

reality of the energy distribution companies that operates in an 

area of high urban violence and frequently witness power 

transformers drilled by firing of large caliber weapons, up to the 

7.62mm caliber rifle, a situation that causes high losses of an 

economic and social character. In this sense, the project aims to 

manufacture power distribution transformers, according to 

ABNT standards level III shielding class, in order to eliminate or 

reduce the high rate of damage to transformers by piercing 

projectiles, which currently reach 40% of the total replacement 

due to failure of this equipment in areas of high urban violence. 

To this end, the project's challenges were overcome through 

ballistic tests for choice the steel plate (shielding), studies aiming 

at the best solution for the plate bending process, specifications 

of the radiators and bushings, realization of all types of tests to 

certify the perfect functioning of the transformers, as well as the 

integration with smart grids that sends information in real time 

allowing the remote management of important data of the electric 

network. Finally, it is concluded that the installation of armored 

transformers reduces the cost of replacing the transformers and 

the social impact on residents who live in the vicinity of the 

affected regions, due to the increased time to restore energy, 

when hit by projectile fire in traditional transformers. 

Keywords: Armored Transformer. Distribution Transformer. 

Eletric Distribution System. Urban Violence Area. 

I. INTRODUÇÃO

Estado do Rio de Janeiro tem uma área de 43.750 km2 

e uma população aproximada de 17,2 milhões de pessoas 

(IBGE, 2018). A área de concessão da Light abrange 26% 

desse total (11.307 km2), onde vivem 11 milhões de 

pessoas, ou seja, 64% da população total do Estado. Dos 92 

municípios do Estado, com um total de sete milhões de 

consumidores, a companhia atua em 31 deles (RELATÓRIO 

ANUAL DA LIGHT, 2019).  

A Light SESA distribui energia para 4,4 milhões de 

consumidores por meio de uma rede com 78.765 km de 

extensão, incluindo toda a Região Metropolitana do Rio de 

Janeiro, estado com o segundo maior PIB do País. 

A área de concessão da Light abrange comunidades 

reconhecidas como áreas de alta violência urbana, muitas 

são dominadas pelo tráfico de entorpecentes e apresentam 

altos índices de inadimplência, fraude e ligações 

clandestinas. Essa problemática peculiar impacta 

diretamente nos aspectos comerciais e na qualidade do 

serviço prestado pela Light, principalmente, em função da 

forte agressão à rede de distribuição e seus componentes 

incluindo vandalismo na perfuração dos transformadores por 

armas de fogo aliados à dificuldade de acesso causado por 

este cenário de violência. 

O alto índice de danificação de transformadores 
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instalados, com seu custo de substituição associado, gera um 

prejuízo considerável as concessionárias. A dificuldade de 

acesso e o alto risco de se trabalhar nessas áreas de violência 

diária e continuada também resulta em processos demorados 

de substituição, que refletem nos índices de continuidade do 

serviço, tendo como consequência ressarcimentos segundo a 

regulamentação do poder concedente.  

Além do aspecto financeiro, a falta iluminação pública 

dificulta o retorno do trabalho da população às suas casas, 

que em muitos casos é penoso por falta de transporte 

adequado e terrenos muito inclinados. Deve ser lembrado 

também o forte desconforto provocado pela falta de energia 

nas residências dos moradores, em função do aumento do 

tempo de restabelecimento da energia. 

O transformador de distribuição é um equipamento 

repleto de óleo isolante, que garante seu funcionamento. 

Uma vez que tenha seu tanque perfurado, o óleo vaza, 

deixando os componentes sem isolação, o que provoca 

fortes curtos-circuitos internos, que danificam totalmente o 

equipamento. 

Durante os anos de 2019 e 2021, período de 

levantamento de dados desta pesquisa, ocorreram diversos 

casos de danificação de transformadores por disparo de 

projetil que resultaram em prejuízos econômicos e sociais, 

os quais foram divulgados nos meios de comunicação, como 

exemplo a  matéria divulgado pelo G1 Rio, publicada no dia 

20/10/2020, com depoimentos de funcionários da Light: “o 

Rio de Janeiro teve aproximadamente 490 transformadores 

danificados por violência e “gatos”, que resultaram em 

prejuízo de R$ 7 milhões no ano de 2020. Um único tiro no 

transformador, que é capaz de atender centenas de casas, já 

o inutiliza. Em situações normais, a substituição do 

transformador pode levar até 2 horas, mas numa área de 

violência, quanto atingido por disparos, pode chegar até 3 

dias”. 

Com base na problemática supracitada, a razão da 

pesquisa está relacionada com a seguinte questão: como 

fabricar transformadores blindados visando reduzir o 

impacto econômico e social nas áreas de violência urbana? 

Este artigo tem como objetivo geral pesquisar e 

desenvolver o processo de fabricação de 60 transformadores 

de distribuição de energia elétrica classe 15 kV, conforme 

normas ABNT, na classe de blindagem III (NIJ, 1981), 

utilizada pelo Exército Brasileiro, a fim de eliminar ou 

diminuir o alto índice de danos aos transformadores por 

projéteis perfurantes. A base para a elaboração desta 

pesquisa foram os resultados do Projeto de P&D/ANEEL 

0124/2019 (Pesquisa e Desenvolvimento / Agência Nacional 

de Energia Elétrica), elaborado pela Light, Indústria de 

Transformadores Itaipu, Innovatec e a Universidade Federal 

Fluminense. Os 60 transformadores fabricados no Projeto 

P&D foram divididos por potência, considerando os 

percentuais de incidência destas potências nas áreas de alta 

violência: 10 transformadores de 75kVA; 20 

transformadores de 112.5 kVA; 20 transformadores de 150 

kVA; 5 transformadores de 225 kVA; e 5 transformadores 

de 300 kVA.  

Em relação ao estágio da Cadeia de Inovação, as etapas 

deste projeto até a produção dos protótipos são consideradas 

dentro da fase de “cabeça de série”, pois representa uma 

concepção industrial dos transformadores. As etapas 

seguintes, após a produção dos protótipos até a conclusão 

desse Projeto de P&D, representa a fase de “lote pioneiro”, 

com a produção de 60 transformadores.  

II. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento da pesquisa, foram realizadas 

diversas pesquisas no Portal de Periódicos da Capes 

utilizando as palavras-chave do projeto: Distribuição de 

Energia, Transformadores de Distribuição, Transformadores 

Blindados, e Área de Violência Urbana (Energy 

Distribution, Distribution Transformer, Armored 

Transformers or Shielded Transformers and Urban Violence 

Area). Nenhum artigo foi localizado nas bases SCOPUS, 

Web of Sciense e Emerald Insight. 

Cabe destacar que foram encontrados diversos artigos 

publicados relacionados a transformadores de distribuição e 

transformadores com blindagem magnética com foco na 

redução do risco de choque elétrico e curto-circuito do 

equipamento. Contudo, nenhum artigo foi localizado com 

ênfase em transformadores blindados a fim de eliminar ou 

diminuir o alto índice de danos a transformadores por 

projéteis perfurantes. Por este motivo, em função da 

ausência de produção científica relacionada ao tema, trata-se 

de uma pesquisa inédita, classificada como exploratória e 

aplicada.  

A classificação quanto aos meios representa, como será́ 

realizada a pesquisa, ou seja, quais são os instrumentos de 

coleta de dados (GIL, 2010). Quanto aos meios, trata-se de 

uma pesquisa de campo, de laboratório, documental e 

bibliográfica. Os instrumentos de coleta de dados 

supracitados foram adotados para o atendimento das etapas 

de desenvolvimento da pesquisa, a saber: 

• pesquisa exploratória, em função da carência de 

produção cientifica relacionada ao tema. Destaca-se de 

também foi realizada uma pesquisa no banco de 

Projetos de P&D da ANEEL e não foi identificado 

nenhum projeto similar que tenha sido concluído. 

• pesquisa aplicada, em função da busca por uma solução 

da problemática da pesquisa que tem relação com os 

impactos econômicos e sociais ocasionados pelos 

disparos de tiros em transformadores de potência. Os 

resultados alcançados nessa pesquisa, transformadores 

blindados, tem aplicação em concessionárias de energia 

e no setor elétrico brasileiro. 

• pesquisa de campo: considerando a fabricações dos 

transformadores blindados nas instalações da Itaipu 

Transformadores com a participação de membros da 

equipe do projeto. 

• pesquisa de laboratório: considerando todos os ensaios 

que foram realizados para validar o funcionamento 

adequado dos transformadores blindados fabricados. 

• pesquisa documental: considerando as normas técnicas 

e procedimento da Itaipu Transformadores relacionados 

a fabricação de transformadores de potência. 

• pesquisa bibliográfica: considerando a fundamentação 

teórica para o desenvolvimento do projeto, a partir de 

artigos científicos publicados em periódicos, eventos 

acadêmicos, teses, dissertações, monografias e livros.  
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III. FABRICAÇÃO DOS TRANSFORMADORES 

BLINDADOS 

3.1 - Escolha da Chapa de Aço e Ensaio Balístico 

Esta etapa da pesquisa foi realizada visando identificar 

uma chapa de aço que pudesse conter os projéteis e ter a 

possibilidade de ser usinada, pois os transformadores 

previstos no Projeto P&D precisam ser fabricados com uma 

chapa de aço (externa) com a função de blindagem dos 

componentes e subsistemas, visando a eliminação e a redução 

do dano por projéteis perfurantes. Por esse motivo, o ensaio 

balístico foi uma etapa crítica no desenvolvimento do projeto, 

pois orientou a equipe na definição da chapa de aço mais 

adequada para a fabricação dos transformadores blindados em 

função do custo e dos requisitos técnicos, quanto a blindagem, 

soldagem e a facilidade mecânica (moldagem).  

3.1.1 - Planejamento do Ensaio Balístico  

O ensaio balístico foi realizado para comparar tipos de 

chapas de aço para a fabricação de transformadores 

blindados, classe de blindagem nível III (Norma NIJ). O 

ensaio balístico ocorreu no dia 25 de setembro de 2019, no 

município de Itápolis, no Clube de Tiro e Caça de Itápolis, 

localizado próximo da sede da empresa Itaipu 

Transformadores, com a cooperação da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo que forneceu o Fuzil FAL 7,62mm, as 

munições e realizou os disparos para fins necessários deste 

ensaio. O ensaio foi planejado, realizado e acompanhado por 

representantes da equipe do projeto. 

O ensaio balístico foi realizado considerando os seguintes 

tipos de chapas de aço e equipamentos: Chapa de Aço 

USIPROT 500 de 6,00mm (50x50cm) – USIMINAS, Chapa de 

Aço USIPROT 500 de 4,00mm (30x30cm) – USIMINAS, 

Chapa de Aço DOMEX PROTECT de 6,50mm (50x50cm) – 

SSAB Swedish Steel, Fuzil FAL 7.62 x 51mm, Munição 

7.62mm normal e Munição 7.62mm perfurante. 

O corpo de prova foi posicionado a uma distância de 

25 metros da bancada de tiro, por considerar uma distância 

média de disparo no transformador na situação real objeto 

deste projeto, ou seja, em áreas de violência urbana.  

O dispositivo de fixação dos corpos de prova foi 

preparado para permitir o ângulo de impacto de 90º da 

trajetória do projétil (condição mais crítica). A Polícia 

Militar realizou os disparos nas chapas de aço com o Fuzil 

7.62mm, conforme os requisitos técnicos e normas técnicas.  
 

Figura 1 - Preparação para o disparo de Fuzil 7.62mm no stand 

de tiro 

 
Fonte: Autores, 2021. 

 

3.1.2 - Resultado Consolidado do Ensaio Balístico  

Os resultados do ensaio balístico demonstraram que a 

Chapa de Aço USIPROT 500 (USIMINAS) de 6,00mm e a 

Chapa de Aço DOMEX PROTECT 500 (SSAB) de 6,50mm 

foram aprovadas no ensaio para a classe de blindagem nível 

III. A Chapa de Aço USIPROT 500 (USIMINAS) de 

4,00mm não foi aprovada, em função da perfuração 

completa com a munição normal, sendo considerada 

inadequada para o projeto. 

Considerando o resultado do ensaio balístico, a equipe 

do projeto escolheu a Chapa de Aço DOMEX PROTECT 

500 (SSAB) de 6,50mm para a fabricação dos 

transformadores blindados, em função do menor dano 

quanto a blindagem, as condições técnicas de soldagem e 

moldagem (maior facilidade mecânica para dobra da chapa). 

3.2 - Análise do Processo de Dobragem da Chapa  

A etapa de fabricação dos tanques blindados dos 

transformadores, que tem relação com a dobragem das 

chapas, foi planejada de forma adequada em função da 

quantidade de transformadores a ser fabricado (60 

transformadores) e do prazo do projeto. Adiciona-se a esta 

condição, a possibilidade de fabricação de outros 

transformadores blindados para atender as demandas da 

Light e de outras concessionárias de energia no Brasil. Por 

esse motivo, foi definida a solução para o processo de 

dobragem da chapa de aço de forma ágil, sem que houvesse 

quebra ou fissura na estrutura do material e que aumente a 

viabilidade comercial do transformador blindado, de forma 

que o preço final possa ser mais atrativo no mercado.  

Inicialmente, foi planejada a realização de teste utilizando 

uma calandra (dobradeira convencional), lembrando que uma 

calandra é um tipo específico de máquina dobradeira de chapas. 

Para tal, pesquisou-se junto ao fabricante se a chapa de aço era 

calandrável. Infelizmente o resultado apontou que não seria 

possível atender as exigências do projeto com o modelo de 

calandra padrão devido à alta força de dobra que precisa ser 

aplicado no material. Nesse momento, antes de partir para a 

solução de calandra mais potente, a equipe do projeto buscou 

verificar se a chapa de aço poderia ser dobrada de forma 

uniforme para confeccionar os tanques dos transformadores. 

Dessa forma, foi adquirida a chapa de aço DOMEX PROTECT 

500 (SSAB) de 6,50mm, nas dimensões de um transformador 

de 75 kVA para a fabricação de um protótipo do tanque de 

transformador utilizando uma máquina de dobragem de chapa 

mais potente, que permitisse uma costura única na traseira, pois 

aumenta a confiabilidade contra perfuração, já que a mesma 

fica virada para o poste.  

O resultado do teste foi positivo, resultando em um 

tanque perfeito conforme já mostrado nas fotos abaixo.  

 
Figura 2 - Tanque do Transformador Fabricado com Máquina de 

Dobragem de Chapa mais Potente 

 
Fonte: Autores, 2021. 
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Por fim, a fabricação dos protótipos e de todos os 

transformadores blindados do lote piloto foram realizados 

utilizando o mesmo método, que foi a contratação de uma 

empresa na qual possui uma “prensa” mais potente que 

permitiu realizar a calandragem dos tanques conforme a 

qualidade desejada e a necessidade do projeto.  

3.3 - Blindagem e Solução para o Radiador  

O radiador é um componente fundamental para o 

perfeito funcionamento do transformador, responsável pela 

sua refrigeração, e precisa de circulação de ar natural, de 

preferência. Diante dessa situação, a equipe do projeto 

pesquisou alternativas técnicas para viabilizar o bom 

funcionamento do radiador, chegando à conclusão que:  

• Encapsular o radiador com a chapa de aço blindada 

prejudicaria a circulação de ar; 

• Encapsular o radiador com a chapa de aço blindada 

aumentaria a massa total do transformador. 
 

Essas considerações desdobraram na possibilidade de 

não encapsular o radiador e buscar outra solução técnica 

para o perfeito funcionamento desse componente e do 

transformador blindado.  

A solução foi a não utilização de radiadores, nos 

transformadores de 75kVA e de 112,5kVA no qual foi 

possível utilizando as condições de elevação de temperatura 

referenciadas na Alternativa 3, Tabela 4 da norma ABNT 

NBR 5440/2014. Para os transformadores de 150kVA, 

225kVA e 300kVA, além das condições de temperatura já 

citadas, foi necessário a colocação de radiadores, onde 

optou-se por radiadores de painel corrugado que tem melhor 

eficiência do que os radiadores aletas e colocado um escudo 

com aberturas protegidas de forma a não ter nenhuma se 

exposição nas laterais e na parte inferior do transformador, 

desta forma foi possível se obter a troca de calor necessária 

para a refrigeração dos transformadores.  

Inicialmente na etapa do protótipo, a solução mais 

adequada foi a utilização de óleo vegetal. Nas demais etapas 

de fabricação do lote piloto, além das soluções descritas 

acima (radiadores corrugados com escudo) foi realizado o 

enchimento de cerca de 16% das peças com o óleo NITRO 

BIO 300X, pois segundo o fabricante Nynas permite uma 

maior dissipação de calor diminuindo assim a necessidade 

de radiadores. 

O óleo NITRO BIO 300X é de base mineral, 

proporciona refrigeração e isolamento, além de ser um 

produto 100% reciclável e está alinhado com a tendência 

para os futuros transformadores: menor impacto ambiental, 

refrigeração ativa vinculada ao padrão de carga, capacidade 

de sobrecarga, menos perda e maior aderência aos princípios 

da sustentabilidade. Este tipo de óleo apresenta as seguintes 

características técnicas que contribuíram para a sua escolha: 

99,8% a base de hidrocarbonetos renováveis, biodegradável 

(OCDE 301), viscosidade ultrabaixa, elevada transferência 

de calor, estabilidade a oxidação Super Grade, cumpre e 

excede a IEC 60296.  

3.4 - Buchas e Terminais de Conexão  

A situação das buchas e dos terminais de conexão dos 

transformadores blindados também foram tratadas com a 

devida atenção para que o sistema seja completamente 

blindado. A equipe do projeto pesquisou alternativas de 

materiais e blindagem para as buchas e identificou algumas 

soluções, que também foram analisadas pela Gerência de 

Engenharia e Planejamento do Sistema da Light, conforme 

apresentado abaixo: 

• Caixa com buchas em porcelana 

− Pontos fortes: bucha de fabricação nacional, 

facilitando uma eventual manutenção, preço e prazo de 

entrega. 

− Pontos fracos: estética e fragilidade. 

• Buchas GUJU (Coreanas) 

− Pontos fortes: bucha em silicone, mais leve estética, 

preço, prazo de entrega e maleabilidade que dificulta a 

destruição. 

− Pontos fracos: importadas, necessidade de adquirir 

algumas peças a mais e manter em estoque para uma 

eventual manutenção, não possui representante 

nacional. 

• Buchas CEDASPE 

− Pontos fortes: bucha em silicone, mais leve, estética 

e maleabilidade que dificulta a destruição. 

− Pontos fracos: idem as buchas GUJU, preço, prazo 

de entrega e necessidade de verificar representantes 

nacionais.  

• Buchas HJ 

− Pontos fortes: bucha em epóxi balístico, mais leve, 

estética e possui representante nacional. 

− Pontos fracos: idem as buchas GUJU, preço, 

necessidade de verificar prazo de entrega. 

• Buchas ABB 

− Pontos fortes: bucha polimérica mais leve e 

estética. 

− Pontos fracos: idem as buchas GUJU, preço, 

necessidade de verificar representantes nacionais e 

prazo de entrega. 

 

Considerando a análise dos tipos de buchas 

supracitados, a equipe do projeto tomou as seguintes 

decisões: 

− em função dos pesos dos protótipos, foi verificado 

que os postes serão de 600 daN para os 

transformadores de 75, 112,5 e 150 kVA; e 1.000 daN 

para os de 225 e 300 kVA. 

• as condições acima devem ser adotadas 

independentemente das buchas serem com caixa ou 

buchas poliméricas, que seriam as buchas ideais em 

função de seguirem a concepção do projeto. 

A partir das informações solicitadas pela Light, a 

equipe do projeto realizou estudo de viabilidade técnica e 

econômica em relação a melhor solução para a instalação 

das buchas nos transformadores. A Tabela I apresenta a 

solução efetiva utilizada na fabricação dos transformadores 

blindados.  
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Tabela 1 – Solução efetiva dos tipos de bucha para a fabricação dos 

transformadores blindados 

 

3.5 - Fabricação dos Protótipos 

Os projetos e descrições técnicas dos transformadores 

blindados tiveram a função de representar os protótipos do 

referido projeto de P&D.  

Para cada uma das capacidades nominais (kVA), as 

seguintes especificações foram definidas: Descrição 

Técnica, Aterramento Externo, Bucha AT, Bucha BT, 

Dimensões Externas, Dispositivo Alívio de Pressão e 

Dispositivo de Aterramento.  

A Figura 3 apresenta os projetos e dimensões externas 

do Transformador 3F 75kVA – CL. 15kV, referente ao 

desenho n°. P0-416478-00 da empresa Itaipu 

Transformadores, responsável para fabricação dos 

transformadores blindados. Destaca-se os acessórios “7 – 

Caixa de Proteção AT” e “9 – Caixa de Proteção BT”, que 

representa o tanque blindado fabricado com a chapa de aço 

DOMEX PROTECT 500 (SSAB) de 6,50mm. 

 
Figura 3 - Projeto das Dimensões Externas do Transformador 

Blindado de 75 kVA 

 

 
Fonte: Autores, 2021. 

 

As partes ativas prontas de todos os protótipos foram 

registradas pelo número dos chassis para fins de 

rastreabilidade, conforme exemplo apresentado na Figura 4. 

 

 
Figura 4 - Partes Ativas dos Protótipos e Número dos Chassis para 

Rastreabilidade 

  
Fonte: Autores, 2021. 

 

Considerando os projetos e a descrição técnica do 

transformador blindado de 75kVA, segue foto do protótipo 

fabricado. 

 
Figura 5 - Protótipos dos Transformadores Blindados de 75 kVA 

 

  
Fonte: Autores, 2021. 

 

3.6 - Ensaios dos Protótipos 

Para a garantia da funcionalidade dos transformadores 

blindados, os seguintes ensaios foram realizados: Ensaio de 

Curto-circuito, Ensaio de Elevação de Temperatura, Ensaio 

de Radio Interferência, Ensaio de Reatância, Ensaio de 

Rotina Pré-circuito, Ensaio de Rotina Pós-circuito, Ensaio 

de Fator de Potência do Isolamento, Ensaio de Impedância 

da Sequência Zero, Ensaio de Tensão Suportável de Impulso 

Atmosférico de Alta Tensão (AT), Ensaio de Tensão 

Suportável de Impulso Atmosférico de Baixa Tensão (BT), 

Ensaio de Medição de Nível de Ruído e Ensaio de 

Harmônicas na Corrente de Excitação.  

Os resultados de todos os ensaios foram positivos, pois 

os corpos de prova/protótipos foram aprovados conforme as 

normas técnicas vigentes (NBR 5356, NBR 5440, IEC 

60060-1, IEC 60060-2, CISPR 18-2:2010, CISPR 16-

1:1993, NBR 10443, NBR 11003, NBR 6936/92, NBR 

5389/81 e NBR 7277/88).  

3.7 - Smart Trafo 

A equipe do projeto em parceria com especialistas da 

Light pesquisou e desenvolveu um sistema customizado 

para o projeto, com o objetivo de integrar os 

transformadores de energia elétrica de redes de distribuição 

com as redes inteligentes (Smart Grid). Este equipamento 

envia informações em tempo real permitindo a 

administração remota de dados importantes da rede elétrica 

como: tensão, corrente, potência passante, energia, 

temperatura, sobrecarga entre outros, mapeando seu 

funcionamento, prevendo a vida útil dos ativos e aferindo 

perdas técnicas e não técnicas, e assim reduzindo a 

possibilidade de fraude de energia. Por ser um medidor 

semi-distribuído, proporciona o balanço energético entre o 

 

kVA 

Peças / Projeto Total 

Caixa + 

bucha 

de 

porcela

na + 

Smart + 

óleo 

vegetal 

Bucha 

GUJU + 

Smart + 

óleo 

vegetal 

Bucha 

GUJU + 

Smart + 

óleo 

Nynas 

Bucha 

HJ 

Balístic

a + 

Smart + 

óleo 

vegetal 

Bucha HJ 

Balística 

+ Smart + 

óleo 

Nynas 

 

75 4 1 1 3 1 10 

112,5 7 5 1 6 1 20 
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alimentador e os centros de consumo ao embarcá-los nos 

transformadores de distribuição. O equipamento envia os 

dados de forma remota, melhora a estrutura de informação 

com previsões sistêmicas e faturamento horo sazonal.  

O Smart Trafo desenvolvido tem os instrumentos de 

medição internos ao tanque, mitigando eventuais tentativas 

de adulteração. Ademais incluiu-se uma rede de sensores em 

torno da placa acusando a tentativa de fraude.  

IV. CONCLUSÕES 

A problemática da pesquisa está relacionada com a 

distribuição de energia pela concessionária Light nas áreas 

de alta violência urbana localizadas no estado do Rio de 

Janeiro, que infelizmente cresce a cada ano.  

A fabricação de um transformador blindado de 

distribuição de energia elétrica, na classe de blindagem III, 

utilizando no radiador um tipo de óleo a base de mineral, 

100% reciclável, com buchas de polímeros para suportar os 

disparos de Fuzil FAL 7.62mm e a adoção de um sistema 

que envia os dados de forma remota para integrar as redes 

inteligentes (smart trafo) visando mitigar eventuais 

tentativas de adulteração, são características que evidenciam 

aspectos de originalidade do projeto.  

O ineditismo da aplicação do equipamento se reflete na 

sua inexistência, em nível teórico (bibliográfico) e prático, 

pois não existe produto similar no mercado, se houvesse as 

concessionárias já o teriam adquirido face à gravidade da 

situação.  

A pesquisa visa fabricar transformadores de 

distribuição, mas a tecnologia, se necessária, pode ser 

estendida para transformadores dos segmentos de geração e 

transmissão. As classes de consumo beneficiadas serão 

majoritariamente a residencial e a comercial. A 

aplicabilidade dos resultados será para toda concessionária 

distribuidora do setor elétrico que necessite de 

transformadores blindados, e o impacto previsto será 

primeiramente nacional. Na área de abrangência da Light, o 

número de pessoas que residem em áreas de alto risco é de 

aproximadamente 1 milhão, as quais serão beneficiadas com 

serviços de eletricidade mais confiáveis e seguros para a 

sociedade.  

Considerando o ineditismo do equipamento e as 

condições severas de sua operação e manutenção, a pesquisa 

contribui para a transferência do conhecimento em prol da 

melhor qualidade de vida para a sociedade. Os resultados 

deste projeto de pesquisa e desenvolvimento tem relevância 

em função da redução no custo de manutenção e 

substituição dos transformadores instalados nas áreas de alta 

violência urbana, bem como a melhoria na prestação de 

serviço e a redução do impacto social para a população 

atingida.  
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